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LLQ 1-1 O 
As COM ! 	DE 

---AthighltbiglkiPtbiketir" 
CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Eductwawradhira 

;:ETO 
MUNICIPAL DE SÃO PAULO RESOLVE: 

28° G —VEREADOR DAVID SOARES 

----PROJETO DE RESOLUÇÃO n°, 	o°33--oPoRoo2/2o12 

"Dispõe sobre a criação do Programa de Educação de 
Ensino Fundamental, Olimpíadas do Saber, no âmbito da 
municipalidade, e Na outras providências." JOSE POL1C 

CÂMAR 

ct 

Solange Rei 
RF. 

t,:t; 54kt.1 

Art. 1 2  Fica criado no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo o 
Programa de Educação de Ensino Fundamental, Olimpíada do Saber ou 
Olimpíada Escolar, a ser realizado anualmente, para estudantes do ensino 
fundamental da rede pública municipal. 

O 	Art. 22  A Olimpíada do Saber é de responsabilidade da Mesa da Câmara 
Municipal de São Paulo e consiste na realização de jogos de conhecimento em 
disciplinas escolares lecionadas no sistema municipal de educação para alunos da 
rede pública por ano escolar especificados na presente lei. 

Art. 32  Os jogos serão separados por modalidade de disciplina e por ano 
escolar compreendido do 2° até o 9 a  ano do ensino fundamental, excluído o 1° ano 
da classe de alfabetização. 

Art. 42  As modalidades dos jogos a que se refere o artigo anterior são; 
I — Português 
II — Matemática 
I II — Geografia 
IV — História 
V — Ciências e Biologia 
VI — Conhecimentos Gerais 
Art. 52  As Olimpíadas do Saber serão realizadas anualmente pela Câmara 

Municipal de São Paulo e aos vencedores das Olimpíadas além das medalhas 

O 

	

	
poderão ser concedidos prêmios e como incentivo livros e materiais escolares, e 
na oportunidade intercâmbio escolar em outros países. 

Art. 62  As despesas decorrentes desta Resolução correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 72  A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo poderá estabelecer 
parcerias para a realização do programa criado pela presente lei conforme 
previsto pelo art. 30 inciso VI da Constituição Federal. 

Art. 8-Q Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação 

Sala das Sessões, em 

DA, 	DARES 
E - ADOR 

F4, 

Gabinete: Viaduto Jacarétl 00' -• &lidar 2-Sárti 607. 

C, MAR 2012 
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18 CHICO MACENA 

17 CLAUDINHO DE SOUZA 
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48 ROBERTO TRIPOLI 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

JUSTIFICATIVA 

Preliminarmente, trata-se de proposta legitimamente constitucional 
prevista no artigo 30 da Carta Magna o qual dispõe que é de competência do 
município manter com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado 
programas de educação infantil e de ensino fundamental, o qual vai de encontro 
com a presente proposta. 

No mérito. A presente medida visa instituir no âmbito da 
municipalidade no sistema municipal de educação, algo que a nosso ver é positivo 
e bom para o crescimento da educação na cidade que é a Olimpíada do Saber. 

O  A Olimpíada do Saber ou da educação consiste em jogos para os 
alunos da rede pública municipal do 2° ao 9° ano escolar, com a finalidade de 
incentivar os alunos a estudarem mais e ao fim de cada ano, durante as férias 
escolares serão realizados os jogos da Olimpíada da Educação ou Olimpíada 
Escolar. 

O objetivo da Olimpíada é trazer algo novo para os estudantes 
proporcionando-lhes um evento técnico e específico. Os jogos devem ser 
coordenados pelos órgãos municipais da educação e o realizarão por ano escolar 
e disciplina. Assim, teremos os jogos de português para alunos do 2° ano, do 3° 
ano, do 4° até o ano, em cada disciplina das disposta na lei como matemática, 
geografia, história, ciência e biologia e conhecimentos gerais. Essas matérias 
foram as escolhidas porquê geralmente são as que fazem parte do currículo 
escolar do ensino fundamental. 

A lei das Olimpíadas Escolares ainda prevê que aos vencedores 
poderão ser concedidos prêmios aos vencedores, dentre outros livros e materiais 
escolares, e poderá ainda, nos critérios de converliêhcia e oportunidade ser 
concedidos aos vencedores o intercambio escolar em outros países. 

Nosso objetivo com as Olimpíadas do Saber é ocupar as nossas 
crianças, jovens e adolescentes com educação e conhecimento, assim 
assertivamente lutamos contra vícios e drogas, ocupando nossos jovens com 
educação é garantir futuro melhor e certo na rede pública, fazendo com que os 
educandos busquem mais conhecimento e até mesmo se preparem melhor para 
faculdades e instituições universitárias públicas. 

As Olimpíadas Escolares tem muito a agregar a nossa cidade e será 
um antes e depois, servindo a sua realização de modelo para outras cidades. 

Diante do exposto, pelas razões arguidas, conto com o beneplácito 
apoio dos nobres pares na aprovação da presente propositura a qual beneficiará a 
educação e o crescimento no município de São Paulo. 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 6° andar - Sala 607. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR N° 0002/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo),no site 
www.senado.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece diretrizes e bases da 
educação nacional; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 200 a 211; 

- Lei Municipal n° 15.189, de 8 de junho de 2010, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho 
de 2007, para incluir o Mês de Estímulo ao Desenvolvimento da Competência em Redação 
pelos Estudantes do Ensino Fundamental e Médio, a ser comemorado anualmente no mês 
de setembro,e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o Regimento 
Comum das Escolas Municipais, e dá outras providências, especialmente os artigos 66, 
79,80 e 81 de seu Anexo Único; 

- PL n° 0800/07, de autoria do Vereador Carlos Neder, que institui a Olimpíada Municipal de 
Saúde e Meio Ambiente no Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0035/12, de autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Educação de Ensino Fundamental, Olimpíadas do Saber, no âmbito da 
municipalidade, e fixa outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para prosseguimento, 
de acordo com despacho do Sr. Presidente de fls. 01. 

São Pa 	8 de março de 2012 

• 

Cai ,  Mui- lo de Carvalho Giannini 
Procurador S4 pervrar do Setor de Pesq. e Análise Prévia r OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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do 
Folha n 

Presidência da República 	 02112-- Processo n 
Casa Civil 	 t soma Maria S. erretra 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	Re . 100.996 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Vide Adin 3324-7, de 2005  
Vide Decreto n° 3.860, de 2001 

	
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Vide Lei n° 12.061, de 2009 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 

4.) 	organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à pratica social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 30  O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 	 12/3/2012 
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,L9394 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

TITULO III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

Art. 40  O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 

Page 2 of 27 

reina n 

Processo n° 
Sonha Maria S. F 
Rei 100.996 

re 

própria; 

II - universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 20091 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
O capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua 
residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 
11.700, de 2008).  

Art. 5° O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo 
de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 
constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo. 

§ 1° Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a assistência da 
União: 

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele 
não tiveram acesso; 

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 30  Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2° do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação 
judicial correspondente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 	 12/3/2012 
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%ecimento do nsirOP 

Processo 002)4 2  
Sonia Maria .S. Ferretra 

t.im 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escOlarFiação anterior—' 

fundamenta l.  

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos seis anos de 
idade, no ensino fundamental. (Redação dada pela Lei n° 11.114, de 2005)  

Art. 70  O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis 
e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais. 

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9° A União incumbir-se-á de: (Regulamento)  

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
dos Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, 
exercendo sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

no 

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Po ,er, e9u1suq9. ciggir 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 	 12/3/2012 
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IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectiv 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, 
de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

,19394 	 Page 4 of 27 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dado e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 30  As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais 
devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser 
atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 

o nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009)  

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31.7.20031 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31.7.20031 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica. 
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Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e 
ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a 

Page 5 of 27 

Folha n 

Processo tf (2 //' 
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. ! Reg. 100.996 

escola; 

exectrçãe-de-sue-preposte-peelegegtee- 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da 

o 	escola; (Redação dada pela Lei n° 12.013, de 2009)  

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em leiffincluído pela Lei n° 10.287, de 2001)  

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 

O
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que 
os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 
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III - os órgãos federais de educação. 	 ?tolha tri°  

/Á a- 
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreend 

sorna Maria S. Fe 
Re 100.996 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público es 
Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: (Regulamento)  

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder 
Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: (Regulamento)  

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009)  

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no 
inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TITULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 
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CAPITULO I 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPITULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o 
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes 
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes 
curriculares; 

Pr Da Composição dos Níveis Escolares 	So 
Re . 100.996 rolha n° 	, 	do
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V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com p 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total 
de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série 
e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

O Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

§ 10 Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil. 

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos. (Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010)  

curo noturnos. 

§ 32  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de  
1 0 .12.2003)  

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1 0 .12.2003)  

II — maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática 
da educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003)  
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IV — amparado pelo Decreto-Lei n 2  1.044, de 21 de outubro de 1969; Incluíd 
1 0 .12.2003)  

V — (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)  

VI — que tenha prole. (jncluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 50  Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o 
ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, 
dentro das possibilidades da instituição. 

§ 62  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que 
trata o § 22  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008)  

pcle 	Lci n° 10.039, de 0.1.2003) 
e 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-
se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 
2008).  

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 
negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei 
n°11.645, de 2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos 
da zona rural; 
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II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às 	aciplo agrícola 	ti 
às condições climáticas; 

Processo n° 02' 
Sonha Maria S. Fer tr 

•.Re . 100.996 	• 

o 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Seção II 

Da Educação Infantil 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade. 

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu 
desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do calculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 30 O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 40 O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação 
da aprendizagem ou em situações emergenciais. 
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§ 52 O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo qu 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n 2  8.069, de 13 de julho 
Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição 
adequado. (Incluído pela Lei n° 11.525, de 2007).  

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do 
ensino fundamental. 	(Incluído pela Lei n°12.472, de 2011).  

fekcjiteasi-eu 

     

  

; 

    

    

• — 

 

      

V 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito 
à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei 
n° 9.475, de 22.7.1997)  

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do 
ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações 
religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso." 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização 
autorizadas nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes: 

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das 

. L9394 
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F-eAN1  
artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; 

instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 
 nmtsegyén,,,i.coo 

	

8111ã 	t3, gerretr 
N P 	soo 

	

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dose 	an 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida p a 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV — serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do 
ensino médio. (Incluído pela Lei n° 11.684, de 2008)  

§ 10 Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

(Revogado pela Lei n° 11.684, de 2008) 
•• • • 	••• 	• • 

preftesêee-teefttee~errtertte) (Revogado pela Lei n° 11.741, de 20081  

§ 30  Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos. 

espeeietEiradas-e~eção-preftssienet+: (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11.741, 
de 2008)  

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional 

O 	poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n°11.741, de 2008)  

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluido pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11.741. de 
2008)  

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. (Incluído pela 
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•

art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: fIncluído pela Lei n° 11.741, de 200 	- 
Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, previ ta iugtythdo caput do 

Sorna Mario S. Ferretra 
Processo n°&,-  /1/4' 

ds,7[ Folha et 	 o 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso 
planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição 
de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

o 	Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando 
registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, 
possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com 
aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741, 
de 2008) 

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 

O 	efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si. 

§ 32  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação 
profissional, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 20081  

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base 
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 

Lei n° 11.741, de 2008) 
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CAPITULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008) 

,1,•■11,11,371iFar, 

Folha n 

Processo noe.0 /12,  
Sonia Maria S. Ferr tra 
Re 100.996 

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da 
tecnologia. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

§ 1 2  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos 
tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do 
respectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

§ 22  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

I — de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II — de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

III — de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 11.741, 
de 20081 

§ 32  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, 
no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por 
diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 
(Regulamento)  

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, 
poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de 
estudos.(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 20081 

terãe-teFielerefe-neeienek (Revogado pela Lei n° 11.741, de 20081 

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 
2008)  

CAPITULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

https://www.planalto.gov.brkoivil_031Leis1L9394.htm 	 12/3/2012 

M
at

ér
ia

 P
R 

2/
20

12
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



L9394 
	

Page 15 of 27 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 	 Folha n 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do • wisgraw7e
;1 

exivo; 
Sonia Maria S. Ferretr 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos pa dRagng êm setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e dirá orar na strà-TOrriRão 
continua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do 
meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de 
comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e 

0 regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e 
benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (Regulamento) 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos 
que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino 
médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei n° 11.632, de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham 
sido classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que 
atendam às exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino. 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão 
tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal 
dos classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para 
matrícula, de acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. 
(Incluído pela Lei n° 11.331, de 2006)  

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, 
com variados graus de abrangência ou especialização. (Regulamento)  

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de 
avaliação. (Regulamento)  

§ 1° Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que 
se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e 
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habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de SiitgjàWvas da auton 
ou em descredenciamento. (Regulamento)  

Processo n°  e? . 2 4 O 
§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por su 	o fneprghkaa  

o processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessári -" z.,:',. .: 1  !C.-: it. , - 
deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, 
duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

§ 1° As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos 
cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos 
disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições. 

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de 
provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão 
ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3° É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância. 

§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos 
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas 
instituições públicas, garantida a necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da formação recebida por seu titular. 

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles 
conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho 
Nacional de Educação. 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos 
internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão 
ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na 
mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para 

O cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. (Regulamento)  

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, 
mediante processo seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a 
orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
(Regulamento)  

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 
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III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializada 
(Regulamento)  

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as 
seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta 
Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 
(Regulamento)  

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de 
extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais 
atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios 
com entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, 
assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. (Regulamento)  

§ 1° No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as 
universidades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos 
e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 
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Folha na  

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas geais concernetplesá // 

aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mant.: N.- 

Pcreiaranria(2s-"Éle7re"--tr 
111 - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referen 01~1,9-viços e 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e 
funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da 
comunidade institucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada 
órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e 
regimentais, bem como da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito 
horas semanais de aulas.(Regulamento)  

CAPITULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 
escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades 
especiais. 

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre 
que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns 
de ensino regular. 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a 
seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 
ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados; 
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III - professores com especialização adequada em nível médio ou sup, 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integi  
nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integraçã 
inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserçã 
mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento 
aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino, independentemente 
do apoio às instituições previstas neste artigo. 

TITULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

eefee-ftedeffientes~emente) 

atividades. 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos 
ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em 
administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de 
mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 20091 

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação 
básica, terá como fundamentos: (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e 
sociais de suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em 
serviço; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III — o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso 
de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. (Regulamento)  

a en imenífb 
sses educandos 

Processo reba'//i  
Sonha aria S. Ferretra 
r41 v Etwociedade, 
440 
	ó • 	V g 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 	 12/3/2012 

M
at

ér
ia

 P
R 

2/
20

12
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



L9394 	 Page 20 of 27 

gigihkiWção, deverão d 
ério (Incluído pela Lei  
Prdcesson°D.2/12 
Sonia Maria,  S. Ferrelr 
' 	lir ** e - • dg, 4:1 qecurso 

§ 1 2  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime d 
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magi 
n° 12.056, de 2009).  

§ 22  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério po 
e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056 de 2009).  

§ 32  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 
12.056, de 2009).  

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Regulamento) 

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino 
fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que 
queiram se dedicar à educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a 
base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no 
mínimo, trezentas horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, 
poderá suprir a exigência de título acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-
lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para 
esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 1 2  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.(Renumerado pela Lei n° 11.301, de 2006)  

§ 22  Para os efeitos do disposto no § 5.9- do art. 40 e no § 82  do art. 201 da Constituição Federal, são 
consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no 
desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus 
diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e 
as de coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301, de 2006)  
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1  Folha n° 

1  Processo n°O-2-// 
Sonha Maria S. Ferrek 
Re.. 100,996 

TITULO VII 

Dos Recursos financeiros 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da 
receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público. 

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo 
previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações 
de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 3° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar 
a abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 40  As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no 
não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do 
exercício financeiro. 

§ 50  O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes 
prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subseqüente. 

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e 
criminal das autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas 
com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, 
compreendendo as que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao 
ensino; 

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 
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S. Fer e tr V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas enialMaria 
-2/1 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuament Fltauapriffioramento 	o 
qualidade e à expansão do ensino; 

Processo ntiC7 

Re . 100.996 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste 
artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas 
COM: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas 
de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

diplomáticos; 
de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede 
escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em 
atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 
publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3° do art. 165 da 
Constituição Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e na legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá 
padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo 
mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada 
ano, com validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as 
diversas modalidades de ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 10 A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a 
capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do 
Município em favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, 
relativo ao padrão mínimo de qualidade. 

§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência direta 
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I _pl.— ...o 	 do 
de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de lifgesagee efetivame e , 	 1 

1 freqüentam a escola. 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo 
cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras 
prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, 
ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

§ 10 Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação 
básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e 
cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão da sua rede local. 

§ 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público, inclusive mediante bolsas de estudo. 

TITULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura 
e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de 
educação escolar bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a 
reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos 
e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação 
intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

§ 1° Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

§ 2° Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os 
seguintes objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas 
comunidades indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais 

Processo n° tV././/".  
Ferie 

§ 4° A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor Scr51 	al, dos 
Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua res 
o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 
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correspondentes às respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciasi 

' Folha u 	 do 

o rf 0 1  
onia Maria s. Ferretra • 

Rei. 100.996 
§ 32  No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o até 

indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência 
estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei 
n°12.416, de 20111 

(Revogado pela n° 11.788, de 2008) 

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003) 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como Dia Nacional da Consciência 
Negra'.(Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003)  

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a 
distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. (Regulamento)  

§ 1° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por 
instituições especificamente credenciadas pela União. 

§ 2° A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a 
cursos de educação a distância. 

§ 3° As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a 
autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 
cooperação e integração entre os diferentes sistemas. (Regulamento)  

§ 4° A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens; 

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem Ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais 
comerciais. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que 
obedecidas as disposições desta Lei. 

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, 
observada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela Lei n° 11.788, de 2008)  

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo 
com as normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa 
pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano 
de estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso 
público de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado 
por professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da 
Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 	 12/3/2012 
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L9394 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades int 
na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecno 
legislação específica. 

TITULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso 
Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia 
com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos. 

§ 22  O poder público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com especial atenção 
para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

affes7ffe-ensFrte-fttnelementalt 

§ 32  O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: (Redação dada 
pela Lei n° 11.330, de 2006)  

I — matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental; (Redacão 
dada pela Lei n° 11.274 de 20061 

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 20061 

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

c) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 20061 

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, 
para isto, os recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de 
avaliação do rendimento escolar. 

§ 4° Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível 
superior ou formados por treinamento em serviço. 

§ 5° Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas 
urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

Page 25 of 27 
Folha 110  

PaParzik0 também, 
Oincédiaeimék ffarr tr 

r.S.1.2 00.996 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 	 12/3/2012 

M
at

ér
ia

 P
R 

2/
20

12
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



L9394 
	

Page 26 of 27 

dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 d çffliditimirandgftrm 
dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 	 Reg. 100.996 

§ 6° A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Rksuiço) bêm como a 1
Folha n° 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional 
de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 
(Regulamento)  

§ 1° As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e 
às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

§ 2° O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito 
anos. 

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três 
anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão 
resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos 
sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária. 

O Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis n°s 4.024, de 20 de dezembro de 1961,  e 5.540, de 28 
de novembro de 1968,  não alteradas pelas Leis n°s 9.131 de 24 de novembro de 1995  e 9.192, de 21 de 
dezembro de 1995  e, ainda, as Leis n°s 5.692, de 11 de agosto de 1971  e 7.044, de 18 de outubro de 1982, 
e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 
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Folha n° 

ô9  ;2/1  Processo n° 
Sorna Maria S. Ferretra 

o. 100.996 
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Folha n° 	 do 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Processo n.o  62 ron A/1'111A 	rer  elt 
eg. 100.996 

§ 2° 	Fica criado o Conselho Municipal de Educação, 
órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, 
composto por representantes do Poder Público, trabalhadores da 
educação e da comunidade, segundo lei que definirá igualmente 
suas atribuições. 

5 3 0  - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas 
a: órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, 
de educadores e da criança e do adolescente e deverá 
considerar as necessidades das diferentes regiões do 
Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

5 4° - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um 
programa de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos 
que excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, 5 4 0 , da 
Constituição Federal. 

5 5° - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

§ 1° - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2° - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3° - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

§ 4° - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a 
ser alcançada pelo aumento progressivo da atualmente 
verificada na rede pública municipal. 

§ 5 0 
 - O atendimento da higiene, saúde, proteção e 

assistência às crianças será garantido, assim como a sua 
guarda durante o horário escolar. 

§ 6° - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à 
demanda quantitativa e qualitativa do ensino fundamental 
obrigatório e progressivamente à da educação infantil. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Processon°63 
Q91i3 Mari3 S.  Ferreira 

0/-141,  

Re .100.996 
§ 7 0  - O disposto no § 6° não acarretará a transferência 

automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 

§ 8° - Compete ao Município recensear os educandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9 0  - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação infantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

§ 1° - O Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

§ 2° - O Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das 
instituições de educação integrantes do sistema de ensino no 
Município. 

§ 3 0  - O Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito 
crítico em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais 
das aulas, cursos, livros didáticos, manuais escolares e 
literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria; 

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação; 

V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda 
a partir de 7 (sete) anos de idade. 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO SonialMariA5rPPreta  
Processo e0(2/A 	/1".  

!Re :1W/996 

consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado: 

I - igualdade de condições de acesso e permanência; 
II - o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

S •° - O atendimento às pessoas com deficiência poderá 
ser efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 
modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

S 20  - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetõnicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

§ 1° - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

S 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 
31% (trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

S 10  - O Município desenvolverá planos e diligenciará 
para o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, 
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Sonia Maria fe 

do 

Processo n° 63d2J21  

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  

provenientes da contribuição social do salário-educação de que 
trata o art. 212, S 5°, da Constituição da República, assim 
como de outros recursos, conforme o art. 211, § 10 da 
Constituição da República. 

S 20  - A lei definirá as despesas que se caracterizam 
como de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

S 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituiçóes de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no mcaput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os S§ 40 
e 5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos 
recebidos e destinados à educação nesse período, bem como a 
prestação de contas das verbas utilizadas, discriminadas por 
programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará 
as atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPITULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços 
de saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do 
disposto no art. 198 da Constituição da República. 

§ 1° - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

§ 2° - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da 
União, da seguridade social e de outras fontes que constituem 
um fundo específico regulado por lei municipal. 
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Processo noa 
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Reg. 100.996 

PUBLICADO DOC 12/06/2010, p. 90 c. 4 

o 

LEI No 15.189 DE 08 DE JUNHO DE 2010 
(PRO)ETO DE LEI No 619/09) 
(VEREADOR TONINHO PAIVA - PR) 
Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês de Estímulo ao 
Desenvolvimento da Competência em Redação pelos Estudantes do Ensino 
Fundamental e Médio, a ser comemorado anualmente no mês de setembro, e dá 
outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso CLXXXII do art. 7 0  da Lei n0  14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 
"o Mês de Estímulo ao Desenvolvimento da Competência em Redação pelos 
Estudantes do Ensino Fundamental e Médio, podendo para tanto ser realizado pela 
Associação Comercial de São Paulo - Distrital Penha o concurso anual Viva a 
Penha." (NR) 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 10 de junho de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
10 de junho de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Processo  

Folha n° 

Sonia Maria S. F rretra 
Reg. 100.996 

'DECERTO N4 33.991 	,DE 24 DE FEVEREIRO DE 1994 

Dispõe sobre, o Regimento Comum das Esco- 
las Municipais, e dã outras providencias. 

'PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por leia conside-
rando o constante do Parecer CEE 992/93 -. CEPG aprovado 
em 8/12/93 ., 
DECRET A: . 	. 
• Art. I° - Fica.instituido o Regimento Co-

num das Escolas Municipais mentidas pela Prefeitura do 
_Município de São Paulo, constante do Anexo único, inte-
grante deste decreto. 

Art. 2° - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrãrio, especialmente o Decreto no 32.892, -  de 23 de 
dezembro de 1992. 

-PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aoe 24 d fevereiro:- 
de 1994, 441 2  da fundaçao de Sao Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO,  
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dosNegácios 
Jürldicos. 
CELSO - ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário dasFinpças 
J9SÉ EDUARDO FADUL,.SecretarSo Municipal da.Administrar,ao 
SOLf3N BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24. de 
• fevereiro 	de 1994. 	 • 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO ÚNICO 

INTEGRANTE AO 'DECRETO N 2.31.991  , DE 24 DE  FEVEREIRO DE • 
1994 

ÍNDICE 

O Regimento Comum das Escolas Municipais é constituído 
dos seguintes Títulos, Capítulos, Seções e Subseções: 

TÍTULO I - Da Caracterização, Da Natureza, Dos 
Fias e dos Objetivos 

Capitulo 
Capítulo 
Capitulo 
Capitulo 

I 	- Da Criação e Identificação 
II - Da Natureza e Dos Fins 
III - Das Modalidades e Da Duração do Ensino 
IV - Dos Objetivos 

TÍTULO II - Da Gestão da Escola. 

. Capítulo I 	.- Do Conselho de Escola 

Seção I 	- Da Natureza 
Seção II - Das Atribuições 
Seção III - Da Constituição e Representação 
Subseção I 	Do Processo Eletivo 	- 
Seção TV - Do Funcionamento do Conselho de Escola 

Capítulo I/ - Da Equipe Escolar 

Seção I 	- 
Subseção I 
Subseção II 
Subseção /II 
Seção II - 
Seção III - 

Capítulo .III 

Capítulo IV 

Seção I 
Seção-  II 

Capítulo V 

Capitulo VI 
tivo 

De Equipe Técnica . 
- Do Diretor 
- Do-Assistente do Diretor de Escola 
- Do Coordenador Pedagógico 

Da Equipe Docente 
Da Equipe Auxiliar da Ação Educativa 

- Da Organização Estudantil 

- Dos Direitos e dos Deveres dos :Alunos 

Dos Direitos 
Dos Deveres 

- Das Instituições Auxiliares 

- Dás Ações de Apoio ao Processo Rduca 
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00,2 .Ã- Processo n 	/  
Sonia Maria S. Fe re a 

, Re s. 100,996 

Capitulo V 

• Das Instituições Auxiliares 

Art. 63 -"A Escola poderá contar com Ina-
tituições Auxiliares. 

Art. 64- As Instituiçbee'Auxiliares 
rão como objetivos prioritários o atendimento ao aluno e 
a defesa da escola panca e gratuita, a partir de ação 
da Unidade Escolar. 

1. - A atuação das Instituições Auxi-
liares deverá eatar subordinada à ação do Conselho dê 
Escola, visando ao desenvolvimento de um trabalho inte-
grado. 

9 	- B.vedada às Instituições 'Auxilia- 
res a cobrança de colaborações ou taxas de caráter obri-
gatório, sobretudo, quando vinculadas à matricula. . 

Art. 65 - As Instituições Auxiliares se-
rão regidas" por Estatutos ou Regulamentos próprios de-
finidos por seus membros, de acordo coma legislação em 
vigore as diretrizes do Conselhá de Escola. 

Capitulo !I 

Das ações do apoio ao Procasso Educativo 

Art. 66 - A Secretaria Municipal de Edu-
cação desenvolverá ações de apoio ao processo educativo, 
em conjunto com outras secretarias do Governo Municipal, 
visando à complementação das condições .necessárias à 
realização das finalidades e objetivos da educação nas 
Escolas Públicas Municipais. 

Art. 67 - Para o desenvolvimento de ações 
coletivas de saúde e atendimento às necessidades de 
saúde da escola; esta estará referenciada .a uma Unidade 
Básica de Saúde, determinada pelo. Distrito de Saúde lo-
cal. 

Parágrafo único - Os psicólogos e fonoau 
diólogoe que prestam atendimento aos educandos .da Rede 
Municipal de Ensino fazem parte. da Equipe Técnica da 
Unidade Básica de Saúde. 

• 

Titulo XIX • 

Do Currículo 

Art. 68 . - O currículo significa toda ação 
educativa da Escola que envolve o conjunto de decisões e 
ações voltadas para a- consecuçãode objetivos.educacio-
nais na perspectiva da educação transformadora. 

Art. 69 - As decisões curriculares esta-: 
rão consubetanciadas mo Plano Escolar. 

Capitulo I : 

Do Plano Escolar. 
• 

Art. 70 - O Plano Escolar se constitui no 
registro das decisões do Conselho de Escola e suM.res-
pectiva operacionalização de' acordo coa as diretrizes 
da Politica Educacional da Secretaria Municipal de Edu-
cação, visando à organização da ação educativa da Uni-
dade.Escolar: . 

Parágrafo único - Os Planos Escolares 
subsidiardo.a elaboração dos Planos Regionais de JEduca-
ção e estes o Plano Municipal,de.Edúcação. 

Art. 71 - O Plano Escolar deve conter: 
I - os dados e resultados da análise da 

realidade circunscrita à área de atuação-da 'unidade. 
II - metas e prioridades da ação educa- 

. tiva; 
III - as proposta& da Unidade Escolar 

quanto ao pleno atendimento e à acomodação da demanda, à 
constituição e instalação de classes e aos critérios de 
agrupamentos de alunos em classes; 

,IV - projetos da Escola; 
V - formação permanente dos profissi0-: 

nais envolvidos no processo educativo; 
VI - sistemática 	de 	enéaainhamentO, 

acompanhamento e avaliação de'ação educativa. 
VII - cronograma geral da Unidade ~me. 

lar; 
VIII- quadro curricular. 
Art. 72 - A atuação' da unidade escolar 

deverá levar - em conta as características da demanda 
atendida e a. região que a circunscreve. 

Art. 73 - A periodicidade da elaboração 
do plano Escolar fica condicionada 406 primos que cada 
unidade estabelecer para o cumprimento de suas metas. " 

1 8  - Independente, desta periodicidade, 
o Plano Escolar deve ser redimensionado anualmente, após 
a avaliação dos resultados obtidos e visando A sua rea-
dequação orçamentaria. 

9 2. - O Calendário &molar deverá prever 
momentos para elaboração a redimensionamento do Plano 
Escolar. 

Art. 74 - O Plano Escolar será analisado 
e avaliado pelas Delegacias Regionais de Educação para 

.fina de micro e macro-avaliação 'das relações orçamentá-
rias, pedagógica. e da gestão da Unidade acolar. 

Art. 75 -:As escolas terão autonomia para 
apresentar projetos pedagógicos que' impliquem a reorga-
nização do processo educativo, inclusive o quadro.curri 
cular, mediante aprovação pala Delegacia Regional 'de 
Educação, garantindo-se a análise e discussão do projetó 
com a equipe proponente. . . 

M
at

ér
ia

 P
R 

2/
20

12
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



Frtánwpf .  

Fdtretr  
Re 100.996 

Seçao I 

Do Quadro Curricular 

Art. 76.- O Quadro Curricular básico para 
as Escolas Municipais será fixado pelas Unidades Escola-
res, oegundo as diretrizes estabelecidos no anexo-a este 
Regimento. 

Seção li 

. Das Reuniões Pedagógicas 

- Art. 77 - As reuniões pedagógicas são mo-
Mentos . de reflexão conjunta sobre o proceaso - educativo, 
visando ao aperfeiçoamento da ação pedagógicà da escola,, 

Art. 78 - AS reuniões pedagógicas, tendo 
em vista o' processo educativo, atenderão às seguintes 
finalidades: • 

I - planejamento e - avaliação do traba-
lho pedagógico da Escola; 

• II - tomada de decisão coletiva quanto 
ao processo continuo de avaliação, recuperação,,compen-
sação de ausências e promoção de alunos, de acordo com o 
Plano Escolar e os princípios estabelecidos neste Regi-
mento; 

III - formação permanente da Equipe Esco- 
lar. 

Seção XII 

Do Processo de Avaliação 

Art.. 79 - A avaliação deve ser entendida 
como um processo contínuo de obtenção de informações, 
análise e interpretação da ação educativa, ,visando ao 
aprimoramento do trabalho escolar. 

Parágrafo. único Todos os participantes 
da ação educativa serão avaliados em momentos indivi-
duais e coletivos. 

Subseção I 

Da Avaliação do Processo Ensino-Aprendizagem 

Art. 80 - A avaliação do processo ensino-
aprendizagem deve ser entendida como um diágnóstico do 
desenvolvimento do educando na relaçao com a-ação dos 
educadores, na perspectiva do aprimoramento do processo 
educativo. . . 

Parágrafo único - O processo de avaliação 
deve ser continuo e -  ter como base a visão 'global clo 
aluno, subsidiado por observações e registros obtidos no 
decorrer do processo. 

Art. 81 - A aváliação terá por objetivos: 
I - diagnosticar a situação de aprendi-

zagem do educando liara estabelecer os objetivos que nor-
tearão o planejamento da ação pedagógica; 

II - verificar os avanços e . dificuldades 
•do educando no processo de. apropriação, Construção e re-
criação do conhecimento, em função do. trabalho desenvol-
vido; 	 , •..• 

III - fornecer - aos educadores elementos 
para uma reflexão sobre o trabalho realizado, tendo em 
vista o replanejamento; - 

IV - possibilitar aos educandos tomarem 
consciência de seus avanços e dificuldades, visando ao 
seu envolvimento no processo de aprendizagem; 

V .- embalsar a - tomada de decisão quanto 
à promoção dos educandos. -  

Subseção II 

Da Periodicidade 

Art. 82 - Os resultados do processo .de 
avaliação continua terão a seguinte periodicidade e -se-

. rão expressos das•Seguintes . formas: 
I - através de análise descritiva dos 

avanços e dificuldades nos três estágios das EMEIs, se-
mestralmente, 'resultante da análise, do processo educa-
tivo, através de registros contínuos; 

II - através de conceitos, em todos os 
anos e termos doe Ciclos do Ensino Fundamental Regular e 
Supletivo e em todas as séries do Ensino Médio, ao tér-
mino de cada semestre letivo, resultante de análises do. 
processo educativo, através de-registrós continuoè. 

Parágrafo•único - Para análise e reflexão 
do processo de ensino e aprendizagem a escola deverá 
garantir - no calendário escolar, no mínimo:. 

a) encontros bimestrais entre os educado- 
res da escola; 

b). encontros bimestrais doa educadores-
com educandos e pais ou responsáveis. . 
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1  Processo n° 242  I 
Sonia Maria S. Fekrdfra 
R59200.996 

o 

PROJETO DE LEI 01-0800/2007 do Vereador Carlos Neder (PT) 
Institui a Olimpíada Municipal de Saúde e Meio-Ambiente no Município de São 

Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1° - Fica instituída a Olimpíada Municipal de Saúde e Meio-Ambiente no 

Município de São Paulo. 
Art. 2° - A competição será realizada anualmente e dirigida aos alunos da rede 

pública municipal, que cursem da 6a a 9a série do Ensino Municipal. 
Art. 3° - O objetivo da Olimpíada é o incentivo à realização de projetos que 

contribuam para a melhoria da qualidade das condições ambientais e de saúde. 
Parágrafo único - os projetos a que alude o caput deste artigo compreendem 

como modalidades de trabalho: 
I - arte e ciência; 
II - produção de texto; 
III - projeto de ciências. 
Art. 4° - O Executivo buscará articular a presente iniciativa com outras similares 

realizadas em âmbito estadual e nacional. 
Art. 5° - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados da sua publicação. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões em Às Comissões competentes. 
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Re . 100.996 

a 

PUBLICADO DOC 08/02/2012, PÁG 66 

PROJETO DE LEI 01-00035/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a criação do Programa de Educação de Ensino Fundamental, 
Olimpíadas do Saber, no âmbito da municipalidade, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criada no município de São Paulo o Programa de Educação de Ensino 
Fundamental, Olimpíada do Saber ou Olimpíada Escolar, a ser realizado 
anualmente, para estudantes do ensino fundamental da rede pública municipal. 
Art. 2 0  A Olimpíada do Saber é de responsabilidade dos órgãos de educação da 
municipalidade e consiste na realização de jogos de conhecimento em disciplinas 
escolares lecionadas no sistema municipal de educação para alunos da rede pública 
por ano escolar especificados na presente lei. 
Art. 3 0  Os jogos serão separados por modalidade de disciplina e por ano escolar 
compreendido do 2 0  até o 90  ano do ensino fundamental, excluído o 1 0  ano da 
classe de alfabetização. 
Art. 4 0  As modalidades dos jogos a que se refere o artigo anterior são: 
I - Português 
II - Matemática 
III - Geografia 
IV - História 
V - Ciências e Biologia 
VI - Conhecimentos Gerais 
Art. 5 0  As Olimpíadas do Saber serão realizadas anualmente de acordo com o 
cronograma a ser definido pelo órgão responsável ou pela Secretaria Municipal de 
Educação. 
Art. 6 0  Aos vencedores da Olimpíada além das medalhas poderão ser concedidos 
prêmios e como incentivo distribuído livros e materiais escolares, e na oportunidade 
intercâmbio escolar em outros países. 
Art. 7 0  O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, podendo ainda estabelecer parcerias para a realização do 
programa criado pela presente lei conforme estabelecido pelo art. 30 inciso VI da 
Constituição Federal. 
Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." o 
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CAINARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°—tOcn-

do  03-OCCA/ 	em 02/01/2013 	(a) 

Rub 	a ?i R.omancini 
T nico Administrativo À 

SGP.33 	 RF 11.257 

Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 02/01 013. 
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Sala das Sessões, 31 ilp , aneirodip 2013 

...sallOr 
Fo" 

, 4.4 ku?r,en,... 	• 

Gf.) FEV 2r;•3 

 

1:13 
...D712±2-• 

Ubirsjara do Fori Premotos Filho 
Conaiultor Técnico Linisim ,c 4istória 

RF 11.215 CiiPil,ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00011/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PR n° 07/2011, PL n° 

44/2011, PL n° 53/2011, PL n° 67/2011, PL n° 101/2011, PL n° 108/2011, PL n° 

118/2011, PL n° 165/2011, PL n° 176/2011, PL n° 195/2011, PL n° 196/2011, PL n° 

225/2011, PL n° 253/2011, PL n° 277/2011, PL n° 295/2011, PL n° 363/2011, PL n° 

392/2011, PL n° 423/2011, PL n° 446/2011, PL n° 471/2011, PL n° 495/2011, PL n° 

503/2011, PL n° 513/2011, PL n° 539/2011, PL n° 559/2011, PL n° 582/2011, PL n° 

611/2011, PR n°2/2012, PL n° 25/2012, PL n°28/2012, PL n° 35/2012, PL n° 77/2012, 

PL n° 86/2012, PL n° 91/2012, PL n° 120/2012, PL n° 163/2012, PL n° 180/2012, PL n° 

239/2012, PL n° 264/2012, PL n° 268/2012, PL n° 285/2012, PL n° 286/2012, PL n° 

333/2012, PL n° 338/2012, PL n° 339/2012, PL n° 342/2012, PL n° 368/2012, PL n° 

369/2012, PL n° 393/2012, PL n° 421/2012, PL n°438/2012, PL n° 464/2012, PL n° 

466/2012, PL n° 486/2012, PL n° 493/2012, PL n° 518/2012, PL n° 519/2012, PL n° 

529/2012, PL n° 530/2012, PL n° 542/2012, todos de autoria do Exm° Sr. Vereador 

David Soares. 

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD 
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À Cc, o de: 

Rainone dos Santos 
Supervisora - SGP.22 

RF. 10.801 
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Ubirajara de Fá4a9 Prestos Filho 
Consultor Técnico Legiaietivo - História 

RF 11.215 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento 'da propositura 
indicada no RDS 13-001112013. 

SOLANG A â DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SG P.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-001112013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação, 

o?A jo~Zlé>pi3 

ADA 	NÇA SILVA 
Supervi 

	

	quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

r ,A,deltoa  cicone 
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16- 00792/2013 	 PR 002/12 

PARECER 	 UA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE RESOLUÇÃO No 002112 

O presente projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador David 

Soares, "dispõe sobre a criação do Programa de Educação de Ensino Fundamental, 

Olimpíadas do Saber, no âmbito da municipalidade, e fixa outras providências." 

De acordo com a iniciativa, ficará criado no âmbito da Câmara Municipal de 

São Paulo o Programa de Educação de Ensino Fundamental, Olimpíada do Saber ou 

Olimpíada Escolar, a ser realizado anualmente, para estudantes do ensino fundamental 

da rede pública municipal. A Olimpíada do Saber será de responsabilidade da Mesa da 

Câmara Municipal de São Paulo e consistirá na realização de jogos de conhecimento em 

disciplinas escolares lecionadas no sistema municipal de educação para alunos da rede 

pública por ano escolar. 

Dispõe também, que os jogos serão separados por modalidade de disciplina 

(Português, Matemática, Geografia, História, Ciências e Biologia, Conhecimentos Gerais) 

e por ano escolar, compreendido do 2 0  até o 91  ano do ensino fundamental, excluído o 1 1  

ano da classe de alfabetização. 

Estabelece que as Olimpíadas do Saber serão realizadas anualmente pela 

Câmara Municipal de São Paulo e que aos vencedores, além das medalhas, poderão ser 

concedidos prêmios, livros e materiais escolares, além de intercâmbio escolar em outros 

países. 

Estabelece ainda, que a Mesa da Câmara Municipal de São Paulo poderá 

estabelecer parcerias para a realização do referido programa. 

Justifica o autor, que , o objetivo das Olimpíadas do Saber é ocupar as 

nossas crianças, jovens e adolescentes com educação e conhecimento, assim 

assertivamente lutamos contra vícios e drogas, ocupando nossos jovens com educação e 

garantir um futuro melhor e certo na rede pública, fazendo com que os educandos 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
M 

SAO PAULO 
PR 002/12 

busquem mais conhecimento e até mesmo se prepararem melhor para faculdades e 

instituições universitárias públicas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou- 

se pela legalidade da propositura. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em  

Palácio Anchieta -Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp,gov.br 	 FI. 02102 M
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PRESIDENTE: REIS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 14-08-2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível 
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Fls. n1 49 
do Processo n° 02 - 002/2012 
Mario Sergio Horta 	

r- RF 101.086 

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Rtilicação, 
Cultura e Esportes, declaro abertos os trabalhos da 11 1  audiência públic que a 
Comissão realiza no ano de 2013. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal 
de São Paulo, no endereço: www.camara.sp.aov.br , link Auditórios On-Line. 
Declaro aberta a audiência pública do PL 83212005, de autoria do nobre Vereador José 
Américo que dispõe sobre a criação de matéria extracurricular de limpeza e higiene 
urbana, nas escolas municipais da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Trata-se da primeira audiência. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública referente ao PL 83212005. 
Declaro aberta a audiência pública do PL 56312006, de autoria do nobre Vereador 
Mario Dias e da nobre Vereadora Marta Costa que dispõe sobre a inclusão de aulas 
sobre Organização Social Política Brasileira na Rede de Ensino Municipal e dá outras 

• 	providências. 
Trata-se da primeira audiência. 
Com a palavra o Sr. Washington, da Fundação Getúlio Vargas e da Câmara Municipal 
para falar a respeito desse projeto. 
O SR. WASHINGTON — Sou professor de Direito da Fundação Getúlio Vargas e da 
FAAP em todos os cursos de pós-graduação. Esse projeto foi elaborado pela 
Vereadora Marta Costa e pelo saudoso Vereador Mario Dias, em 2006. 
Desde a época, já se denotava a essencialidade do projeto com relação às 
necessidades de acompanhamento por parte da população do que significam todas as 
atitudes com relação aos Poderes constituídos. O Vereador Mario Dias e a Vereadora 
Marta Costa, à época, sentaram e discutiram bastante a respeito do projeto. Foi tema 
de discussão em algumas reuniões da outra Comissão de Educação. 
Vim corroborar com o projeto, não só por intermédio da Vereadora Marta Costa, mas 
também com todas as opiniões das outras instituições de Educação do Município com 
relação à essencialidade do mesmo. Hoje, focar nas escolas o aprendizado da 
realização e da efetividade para que servem as funções dos Poderes constituídos, é 
mais do que essencial. 
Não quero nem entrar no mérito da questão com relação às últimas manifestações —
inúmeras - sem sentido, sem colocação, sem adequação e sem correspondência uma 
com a outra. A ausência de um quesito muito simples; educação, moral e cívica. 
Na época em que estudei, tive OSPB na escola, Estudos dos Problemas Brasileiros e 
hoje sabemos o quão importante essa matéria se faz para que o aprendizado, o ensino, 
a colocação dos nossos estudantes e o futuro, obviamente - que é o que acontece hoje 
-, seja colocado no seu devido patamar. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública do PL 56312006. 
Passemos ao próximo item. Declaro aberta a audiência pública do PL 7212011, de 
autoria do nobre Vereador Souza Santos que dispõe sobre a criação do "Programa de 
identificação e tratamento da dislexia na Rede Municipal de Ensino" e dá outras 
providências. 
Trata-se da primeira audiência. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública referente ao PL 7212011. 
Declaro aberta a audiência pública para discutir e tratar do PL 18112011, de autoria da 
nobre Vereadora Noemi Nonato que cria a função de mediador sócio-educativo nas 
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unidades de ensino da Rede Pública Municipal de Educação, e dá outras provincias. 
Trata-se da primeira audiência. Alguém se inscreve para falar? (Pausa) Por favo 
Informo também a presença do nobre Vereador George Hato. 
O SR. NIVALDO — Meu nome é Nivaldo, assessoro a Vereadora Noemi Nonato na 
elaboração de projeto e, principalmente, naqueles sobre Educação. 
Fui muito tempo professor da rede municipal. Sou professor da rede estadual. 
É muito importante que esse projeto seja discutido e debatido. 
Recentemente ouvimos nos meios de comunicação que a Prefeitura fez um 
levantamento e considera extremamente danoso o número excessivo de faltas dos 
educadores. 
Isso se deve a diversas causas que nem podemos discutir todas aqui. Sobre esse 
problema da ausência de professores, a Prefeitura tem trabalhado, durante muito 
tempo, com professores temporários e sob contrato e, mais recente, com professores 

• 	de módulo(?). 
Esse projeto não pretende ser milagroso, mas tem a ambição de ser mais uma 
ferramenta auxiliando a suprir a ausência desses professores. Ele pretende trazer 
educação para a vida. E possibilita ainda a (?) gradativa nas unidades que estiverem 
ocorrendo maiores problemas ou há falta de diálogo, quais sejam bullying, gravidez na 
adolescência ou violência entre alunos e outros. 
O projeto possibilita que seja testado e, uma vez aprovado, seja ampliado para toda a 
rede. 
A escolha do mediador sócio-educativo que faria esse ponte entre pais, alunos, 
professores e funcionários seria feito, anualmente, pelo conselho da escola, permitindo, 
sempre, a avaliação desse trabalho desenvolvido. 
O conselho de escola é o ente mais apropriado, nesse caso, para avaliação desse 
mediador, afinal é composto de professores, pais, alunos e funcionários, ou seja, toda a 
comunidade educativa que é alvo do trabalho do mediador. 
Sei que o Vereador, ao elaborar o projeto, não pode criar cargos, mas a propositura 
tem o objetivo de criar a função, que é essencial para o gerenciamento da escola. 
Me lembro de ter ouvido uma vez o ilustríssimo educador Mario Sergio Cortella dizer 
que o único lugar que uma pessoa congelada durante trezentos anos se sentiria bem 
seria a escola, pois, em trezentos anos, a escola não se modificou e mantém sua rígida 
estrutura. E é errado tentar mudar isso. E esse projeto visa dar uma modesta 
contribuição para isso. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Eu quem agradeço e a próxima inscrita é a Sra. Marilva. 
Agradeço declinar o nome completo e a entidade a que pertence. 
A SRA. MARILVA GONÇALVES — Boa tade a todos. Meu nome é Marilva Gonçalves e 
sou diretora do Sinesp — Sindicato dos Especialistas de Educação do Ensino Público 
Municipal de São Paulo. 
Entendemos que esse projeto tem, realmente, um objetivo muito positivo, mas 
achamos que ele conflitua com o papel do coordenador pedagógico. 
O coordenador pedagógico já é um elemento da equipe técnica da escola e tudo que 
define as funções desse projeto está dentro das competências do coordenador 
pedagógico. 
E, no caso, criando uma função vai resultar em tirar mais um professor de sala de aula, 
que já não está fácil de ser coberto, não está fácil de cobrir todo o módulo das escolas. 
Pedimos que seja feita uma leitura com mais atenção desse projeto para que não se 
tire um profissional de sala e seja revisto o papel do coordenador pedagógico, pois 
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entendemos que está dentro das funções do mediador também. Muito obrig a 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço à senhora Marilva. 
Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 
181111 de autoria da Veradora Noemi Nonato do PSB. 
Declaro aberta a primeira audiência pública ao PL 318111, de autoria do Vereador 
Chico Macena, do PT, que dispõe sobre o Programa de Férias na Educação Infantil e 
dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Tem a palavra a Sra. Margarida. 
A SRA. MARGARIDA PRADO GENOFRE — Sou Margarida Prado Genofre, vice-
presidente da Aprofem. A propositura que dispõe sobre o Programa de Férias na 
Educação Infantil e dá outras providências vem ao encontro do que defendemos em 
termos de alternativas para o atendimento ininterrupto para as crianças na Educação 
Infantil. 
Para tratar de atendimento ininterrupto não precisa ser necessariamente com a figura 
do professor. Então, é preciso, sim, fazer esse papel social da educação, esse papel de 
cuidar das crianças em um período em que o educador precisa descansar. 
O professor precisa do descanso e precisa também dar atenção a sua própria família. 
É muito contraditório um professor que tenha filhos pequenos deixar atenção aos seus 
próprios filhos para ficar com os filhos da comunidade. 
Estamos dizendo para que as crianças tenham atividades, sim, para que tenham 
atendimento, mas que isso não precisa necessariamente ser com o professor, mas que 
possa ser feito com outros profissionais preparados e que saibam trabalhar com 
crianças. Não há o objetivo, nesse momento, do desenvolvimento pedagógico, da 
continuidade do pedagógico. 
No Município temos visto os programas instalados nas CEIs em que o próprio professor 
foi obrigado a permanecer lá e a finalidade desse atendimento não era, 
necessariamente, a continuidade do processo pedagógico, mas era simplesmente o 
atendimento a essas crianças em períodos de férias. 
A criança precisa do convívio com a família? Ok, precisa. A família não pode? Tudo 
bem, a escola vai fazer esse papel também, mas não precisa ser, necessariamente, 
com o professor. Essa é a nossa contribuição. 
De resto, já vínhamos defendendo, desde que foi aprovado um projeto de lei do 
Executivo que criou o Calendário Escolar, que fosse feito algo parecido com o que já 
existe na rede que se chama Recreio nas Férias, que tem outro foco. Ninguém vai lá 
para ter aulas, mas tem atividades e coisas importantes para o desenvolvimento e tem 
um atendimento dado pelo Poder Público, mas não necessariamente com o professor. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra a Sra. Claudete. 
A SRA. CLAUDETE — Boa tarde a todos. 
Sr. Presidente, também sou favorável ao projeto, mas registro uma preocupação. Não 
queremos que ocorra o que aconteceu o ano passado quando esta Casa aprovou o 
projeto que a pessoa que falou antes de mim para resolver a questão dos recessos e 
das férias coletivas nos Centros de Educação Infantil. Recorremos as Sras. e Srs. 
Vereadores desta Casa em virtude de uma decisão do Tribunal de Justiça quando diz 
que esses equipamentos não podem sofrer interrupção. 
Quando fui Vereadora nesta Casa, aprovei um projeto de lei que conta de resolver esse 
problema, mas atendendo aos pedidos o Prefeito vetou o projeto. E aí nos deparamos 
com esse problema: não ter um amparo legal para que se pudesse tratar com 
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Educação as nossas crianças que também precisam de recesso. 
Quero sugerir à Comissão de Educação, e mesmo que o Vereador Chico Ma a não 
esteja atuando, e sei que seu projeto vai continuar tramitando, de que se possa eixar 
claro no substitutivo a questão de que não fizeram os proponentes da emenda ao 
projeto, no ano passado, quando instituíram os polos, aceitando recomendação de 
entidades sindicais, de lideranças, o Vereador Claudio Fonseca apresentou uma 
emenda criando os polos de atendimento quando fosse necessário para as crianças. 
Só que ele apresentou essa emenda seca, ele não disse na mesma emenda — e 
nenhum outro Vereador falou — que esse atendimento, quando fosse necessário, 
deveria ser com outros profissionais e não com os professores. E isso gerou uma 
injustiça muito grande. 
Então esse ano o Governo Municipal foi obrigado a aplicar a íntegra do que dizia o 
projeto de lei. Ou seja, abrir os polos para o atendimento de crianças. Como não foi 
previsto na lei anterior, na emenda do Vereador Claudio Fonseca quando ele propôs a 
criação dos polos com a contratação de outros funcionários, queríamos sugerir para 
que a Comissão de Educação pudesse discutir essa possibilidade na segunda votação 
do substitutiva 
Por fim, sabemos que haverá alterações, propostas e outras audiências públicas, que 
também possa contemplar no projeto algo muito importante. O Vereador Claudio 
Fonseca instituiu os polos somente nos CEIs, mas digamos a decisão judicial que hoje 
já não é favorável para interrupção desse atendimento em Brasília — só falta recurso 
nos dois tribunais — não seja favorável à proposta tanto do Governo, dos sindicatos e 
dos trabalhadores, que essa criança tenha direito ao recesso e às férias escolares 
como parte do processo pedagógico, que se possa pensar no programa de 
atendimento, também concordo, sou uma das autoras do recreio das férias na 
Prefeitura de São Paulo, que possa estender para crianças de zero a cinco anos, para 
que possa contemplar problemas futuros que nós poderemos ter. 
Estou falando como Presidente do Sindicato da Educação Infantil e gostaria que 
pudesse haver essa correção para que a rede não vivencie a angústia que ocorreu este 

• 

	

	ano, quando os trabalhadores de CEI tiverem que , contra sua vontade, trabalhar no 
recesso de inverno. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço a Sra. Claudete Alves, Presidente do 
Sindicato de Educação Infantil e sempre Vereadora. 
Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a audiência pública referente ao PL 
31812011, do Vereador Chico Macena. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 3512012, do Vereador David Soares, PSD, 
dispõe sobre a criação do programa de educação de ensino fundamental Olimpíadas 
do Saber, no âmbito da municipalidade e fixa outras providências. Trata-se da segunda 
audiência pública. Alguém se inscreve para falar a respeito? Não havendo inscritos, 
declaro encerrada a audiência pública ao PL 35112, de autoria do Vereador David 
Soares, do PSD. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 338112, de autoria do Vereador David Soares, 
do PSD, que dispõe sobre a realização de exames de check-up na saúde dos alunos 
da rede municipal de ensino e fixa outras providencias. Trata-se da primeira audiência. 
Alguém se inscreve para falar a respeito? Não havendo inscritos, declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 338112, de autoria do Vereador David Soares, do PSD. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 463112, de autoria do Vereador Aurélio 
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Miguel, do PR, que institui o Programa para a Valorização das Iniciativas 	ortivas - 
VAI DO ESPORTE - no âmbito da Secretaria Municipal dos Esportes, e outras 
providências. Trata-se da primeira audiência. Há inscritos para falar a respeit& desse 
PL? Não havendo inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 463112, de 
autoria do Vereador Aurélio Miguel, do PR. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 542112, de autoria do Vereador David Soares, 
do PSD, que institui o Programa Merenda nas Férias, e fixa outras providências. Trata-
se da primeira audiência. 
Tem a palavra a Sra. Margarida Prado Genofre, Vice-Presidente da Aprofem e 
Sindicato dos Professores e Funcionários Municipais de São Paulo. 
A SRA. MARGARIDA PRADO GENOFRE — Repito, sou Margarida Prado Genofre, 
Vice-Presidente da Aprofem e Sindicato dos Professores e Funcionários Municipais de 
São Paulo. Mas, também me inscrevi na condição de presidente do Conselho de 
Alimentação Escolar do Município de São Paulo. 
Quero fazer um pequeno comentário sobre esse PL, sabemos que existe repasse de 
verbas do Programa Nacional de Alimentação Escolar, verbas federais para os 200 
dias letivos. Quando criamos uma despesa, é preciso também estabelecer de onde 
vem a receita. Então, já sabemos que, pela legislação federal, para a merenda nas 
unidades educacionais de todo o Brasil é destinado um per capita por aluno, é 
destinada determinada verba para a educação infantil, condicionada também ao tempo 
de permanência desse aluno na escola, etc. Mas, tudo isso calculado sobre os 200 dias 
letivos. Não há repasse para além disso. É apenas uma observação, um 
questionamento sobre esse PL. 
De resto, se me permitem um comentário mais amplo, mais genérico em relação a 
tantos PLs que estão na pauta da audiência pública, é de que tratam da educação 
como panaceia para a solução de todos os problemas do mundo. Concordo que a 
educação seja super importante para resolver muitos dos problemas da nossa 
sociedade. Mas, não se trata apenas de jogar para a escola todas as responsabilidades 
que a sociedade não está encarando frente à educação dos filhos. As famílias estão 
deixando tudo para a escola. É a saúde, é saber da organização social, política, moral, 
etc. Tudo está sobrando 'para a escola, para a instituição escola. 
Escola tem um papel importantíssimo sim, mas cada vez que a escola abraça uma 
função que lhe é delegada, que não era sua originalmente, - como cuidar da saúde, 
cuidar da formação moral, da formação política, etc. — acaba largando um pouquinho 
de lado a sua função primeira, que é transmitir aprendizagem, fazer com que o aluno 
aprenda. 
Então, é só um comentário crítico a respeito de vários projetos que estão em pauta. 
Não é específico, é algo bastante genérico o que estou fazendo nesse comentário. A 
Casa, ao aprovar essas leis, gostaria que refletisse um pouco sobre o papel principal, 
primordial da escola, dos recursos da educação e do tempo que a escola tem para tudo 
isso. Já não sobra tempo para nada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Muito obrigado, Sra. Margarida. (Pausa) Não havendo 
mais oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública sobre o PL 54212012, de 
autoria do Vereador David Soares, do PSD. 
Passemos ao próximo item, PL 9012013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que 
"estabelece o ensino obrigatório da Língua Brasileira de Sinais desde a Educação 
Infantil até o Ensino Fundamental como disciplina curricular obrigatória para crianças 
surdas e ouvintes matriculadas nas instituições privadas e públicas de Ensino e acesso 
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 ta em 
primeira audiência pública. 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a a iência 
pública sobre o referido projeto. 
Passemos ao próximo item, PL 9112013, de autoria do Vereador Jair Tatto, que "cria o 
programa `Turismo na Escola' como atividade extracurricular obrigatória no ensino 
médio nas escolas municipais", o qual se encontra em primeira audiência pública. 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência 
pública sobre o referido projeto. 
Passemos ao próximo item, PL 9712013, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que 
"dispõe sobre o tempo de recreio dos alunos nas escolas do Município de São Paulo", 
o qual se encontra em primeira audiência pública. 
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra a Sra. Margarida, da Aprofem. 
A SRA. MARGARIDA PRADO GENOFRE — Mais uma vez inscrevo-me, agora para 
falar tanto como sindicalista como Presidente do Conselho de Alimentação Escolar. 
Vejo mérito na propositura no sentido de que, para que as crianças tenham uma boa 
alimentação, o atual modelo realmente é bastante complicado, porque são muitas as 
crianças que temos que servir. No tempo em que eu era diretora de escola, era um 
lanchinho, hoje são refeições completas, com arroz, feijão, carne, batata, legumes etc., 
o que leva certo tempo, tanto para servir — e aí entra a agilidade dos que estão 
trabalhando na cozinha — como para o ato de sentar, comer, mastigar e aproveitar a 
refeição de modo que seus nutrientes possam ser bem absorvidos pelo organismo. 
Como sindicalista, surge outra questão, pois, na medida em que esse intervalo se dará 
entre as aulas, há preocupação com os profissionais de educação, se eles terão que 
estender sua jornada de trabalho de forma não remunerada, pois isso não é hora-aula. 
Por um lado, entendo a propositura como iniciativa interessante, boa para que a 
criança possa se alimentar; mas não dá para não registrarmos nossa preocupação com 
o horário de trabalho, pois sabemos que a grande maioria dos profissionais de 
educação docentes do Município necessitam acumular cargos. E não o fazem porque 

•  querem ou gostam, mas porque necessitam de fato. Isso poderá causar algum distúrbio 
na licitude desses acúmulos de cargos. Eis minha preocupação. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Agradeço à Sra. Margarida. Mais algum inscrito? 
(Pausa) Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública sobre o 
referido projeto. 
Passemos ao próximo item, PL 12812013, do Vereador Ricardo Young, que "institui a 
'Semana Municipal de Incentivo ao Uso Sustentável da Água' nas escolas da rede 
municipal de ensino de São Paulo e dá outras providências", o qual se encontra em 
primeira audiência pública. 
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra a Sra. Doroty Martos. 
A SRA. DOROTY APARECIDA MARTOS - Boa tarde ao Sr. Presidente, aos 
componentes e a todos os presentes. Sou assessora do Vereador Ricardo Young, mas, 
para além do fato de ser coordenadora da área de educação do mandato do Vereador, 
estou aqui como professora e Mestre em Educação para Sustentabil idade. Essa 
proposta vem ao encontro de um leque de propostas que o mandato do Vereador tem a 
apresentar para esta Comissão e para a Casa no âmbito da educação para 
sustentabilidade. Os que me antecederam só reforçaram a ideia do projeto por conta 
de a educação tratar não só de vários temas da sociedade como, principalmente, da 
sustentabilidade e da vida. Há que se repensar, inclusive, o modelo de educação, 
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porque isso não pode trazer demandas extraordinárias para os profissionais`~e não 
pode parecer para o aluno mais uma coisa sobre a qual ele tem que refletir. 
O MEC vem avançando no programa das escolas sustentáveis. Teremos em Cuiabá, 
de 9 a 13 de setembro, uma atividade do MEC destinada a esse programa, que acolhe 
esse tipo de iniciativa. Que no âmbito da escola, professores, alunos, funcionários e 
dirigentes possam refletir sobre esses recursos tão necessários à vida neste planeta, 
não só a vida humana, mas a de todas as espécies. A água é, sim, recurso nobre e 
essencial à vida, e termos uma semana dedicada a essa reflexão no âmbito da escola 
não trará mais um tema, mas o tema central de defesa da vida. Trabalharíamos, aí sim, 
para que, desde a infância, passando pela adolescência e chegando à vida adulta, já 
termos essa visão da necessidade de preservar os bens — não só para nossa geração, 
mas também para as futuras. 

. 	A efetivação de uma semana em que todos pudéssemos refletir, a partir da escola, em 
cada lar sobre a importância do uso desse bem tão necessário representaria um 
avanço para que nossa cidade se tornasse referência mundial nesse tipo de leitura. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Agradeço à professora Dorory Martos, assessora do 
Vereador Ricardo Young. Há mais algum inscrito para debater o projeto? (Pausa) Não 
havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública sobre o referido 
projeto. 
Passemos ao próximo item, PL 18412013, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que 
"cria o Grupo de Defesa Civil Escolas nas escolas municipais e centros de educação 
infantil da cidade de São Paulo, e dá outras providências", o qual se encontra em 
primeira audiência pública. 
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra o professor Enéas. 
O SR. ENÉAS RODRIGUES SOARES — Quero rapidamente ocupar a palavra para 
defender esse projeto, pois fui professor, diretor de escola por dez anos, supervisor 
escolar, trabalhei na Secretaria da Educação como Chefe de Gabinete da Secretária 
Maria Aparecida Perez e hoje sou assessor do Vereador Paulo Fiorilo. 
Quando voltei à escola que havia dirigido, eu a encontrei cheia de grades, toda fechada 
por causa da violência e das dificuldades que existem em nossa periferia. Quando isso 
acontece, a primeira coisa em que se pensa é criar grades: fecha-se todo o 
equipamento com a impressão de que se o está protegendo. Por outro lado, durante o 
ano inteiro não temos nenhuma preocupação com segurança. Às vezes, eu ficava lá 
preocupado, imaginando o que seria da escola se ela pegasse fogo ou se houvesse 
problema mais sério. Não existe nada organizado para a proteção daquelas crianças e 
adolescentes. 
Assim, esse projeto tem duas preocupações. A primeira, educacional, visa a fazer com 
que os alunos tenham acesso a um processo de organização, que também é 
educacional, visando à sua própria proteção. É preciso que os alunos estejam 
organizados para o momento em que ocorrer alguma tragédia. Em segundo lugar, esse 
projeto visa a evitar tragédias dentro das nossas escolas. Algumas escolas já sofreram 
por causa da falta dessa organização de que falei. 
Então, a ideia é basicamente esta: que no projeto político-pedagógico da escola haja 
durante o ano, organizados, grupos que envolvam alunos, pais e professores que 
trabalhem essas situações; e que, uma vez por ano, façam um exercício de simulação, 
como já existe nas fábricas e em prédios. A gente quer garantir que isso aconteça nas 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado, professor. 
Tem a palavra o Sr. Eliazar, do Sinpeem. 
O SR. ELIAZAR ALVES VARELA — Concordo com o que o Enéas falou. Conv sando, 
chegamos à conclusão de que poderíamos aproveitar esta oportunidade, 	is há 
muitas escolas que têm muitas grades e, na hora de um incêndio, as pessoas não têm 
para onde correr. Deveriam intensificar o uso das Cipas. Elas têm uma função muito 
importante devido à quantidade de acidentes que acontecem com crianças, e mesmo 
com funcionários e professores, nas escolas. Então, vale a pena ser intensificado o uso 
das Cipas e que sejam dadas condições para que haja treinamentos constantes. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada 
a audiência pública sobre o PL 184113, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo. 
Declaro aberta a primeira audiência pública sobre o PL 187113, de autoria do Vereador 
George Hato, que "institui as Olimpíadas Estudantis na rede municipal de ensino no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências". 

• 	Tem a palavra o nobre Vereador George Hato. 
O SR. GEORGE HATO — Boa tarde. Esse é um projeto muito importante para as 
nossas crianças. Na verdade; as Olimpíadas Estudantis já ocorrem por conta de uma 
portaria intersecretarial, mas, por enquanto, não é uma lei. 
Passo, agora, à leitura da justificativa do projeto: 
% presente propositura tem por escopo beneficiar os alunos de toda rede municipal de 
ensino, fomentando a pratica de esportes, aumentando a sociabilidade, estimulando o 
trabalho em equipe e servindo de laboratório na descoberta de novos valores para o 
esporte nacional. 
O projeto instigará também uma participação mais efetiva dos pais no convívio escolar 
do aluno, já que os mesmos estarão presentes nas atividades a fim de estimular seus 
filhos (as), estreitando os laços entre a comunidade e a unidade escolar. 
Através do projeto busca-se ainda a promoção, por meio da pratica esportiva da 
inclusão social, integração, o intercâmbio e a confraternização dos participantes das 
Unidades Escolares aliados ao incentivo da prática esportiva, com intuito de que está 
tome-se parte do cotidiano do aluno. 
Ademais, o esporte, além de valorizar o estilo de vida saudável, distanciando os jovens 
de todo e qualquer tipo de vício, poderá se transformar num importante instrumento 
aliciador do aluno na escola, rompendo estigmas arraigados no corpo discente que 
foram incutidos ao longo dos anos por uma política educacional perversa e predatória. 
Destarte, vale ressaltar que :este tipo de evento é praticado em países cujo nível 
cultural e esportista foram fundamentais para romper estruturas sociais que 
comprometiam o desenvolvimento de crianças e Jovens. 
Ainda, se faz importante salientar que a iniciativa legislativa busca, outrossim, a 
democratização do esporte no âmbito do Município de São Paulo já que novas 
modalidades podem ser implementadas pelo Executivo mediante a indicação dos 
alunos da Rede Municipal. 
Não obstante, a propositura aqui em questão visa de maneira pioneira incluir em jogos 
escolares municipais o skate, o patins e o BMX. O skate por ser a segunda modalidade 
mais praticada pelos jovens em nosso país; o patins e o BMX por serem modalidades 
que recentemente foram incluídas nos Jogos Olímpicos pelo Comitê Olímpico 
Internacional (COI), demonstrando sua cristalina relevância mundial. 
Ressalte-se, ainda, que a presente lei está em consonância com o artigo 230 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, que determina: 
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Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com base nos funm ntos da 
educação física, o esporte, a recreação, o lazer, a expressão corporal, como f rmas de 
educação e promoção social e como prática sociocultural e de preservação saúde 
física mental do cidadão". 
Então, esse é um projeto interessante que visa a introduzir a prática do s te nas 
escolas de maneira ordenada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Jorge Kuge. 
O SR. JORGE KUGE — Boa tarde. Como é a primeira vez que compareço a esta Casa, 
é uma honra estar aqui. Sou skatista desde 1974 e só vim dar um breve depoimento 
cuja oportunidade surgiu da coincidência de esse projeto estar tramitando agora. 
Rapidamente, digo que o skate salvou minha vida. Em 1974, conheci o skate no 
Jardim Miriam, quando estudava numa escola de madeira verde. A partir daí, comecei 
a viver em função disso: tornei-me skatista profissional e fui defender a bandeira do 

• 

	

	Brasil no exterior. Após isso, tornei-me empresário e hoje sou um produtor de eventos, 
tendo no currículo a produção da Megarampa. 
Vim defender especificamente o skate, pois achei muito interessante essas 
Olimpíadas. Hoje o skate é uma grande ferramenta de inclusão social. 
Já temos feito várias iniciativas isoladas a partir de iniciativas particulares, mas, 
partindo da iniciativa do Vereador George Hato, é uma ação que vem a fortalecer ainda 
mais esse esporte. 
Segundo pesquisa da Datafolha, hoje a comunidade de esportistas do skate gira em 
torno de 4 milhões de pessoas. 
Venho, então, parabenizar o Vereador pela iniciativa. Fico muito feliz com isso, pois 
sou skatista e vejo que esse tipo de ação fortalece ainda mais o esporte e faz com que 
muitos garotos tenham oportunidade na vida, assim como eu tive. Fiquei longe das 
drogas e focado na minha carreira. Foi o skate que me trouxe até aqui. 
Fico lisonjeado de poder falar sobre essa propositura, à qual sou totalmente favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Jorge Kuge. 
Tive a oportunidade de participar da gestão da Prefeita Marta Suplicy e, quando 
introduzimos os CEUs, colocamos pistas de skate em vários deles. Se vocês visitarem 
os CEUs do nosso período, verão que eles têm pistas de skate. 
Fomos responsáveis pela política dos centros de bairros — foram feitos mais de 40 na 
época —, que continham pistas de skate. Pena que não foi dada continuidade a essa 
política, porque a prática esportiva contribui muito para a questão do combate à 
violência e da droga, que avançou muito na nossa cidade. 
Tem a palavra o Sr. Renato Taroba. 
O SR. RENATO TAROBA — Boa tarde. Sou assessor do Vereador George Hato e 
também faço um trabalho com skate há 25 anos. A importância desse projeto é 
democratizar esse esporte nas escolas. Já que temos campeões mundiais no skate e 
na bike, é importante que todos saibam que há muitas pessoas trabalhando em prol 
desse esporte, que, como qualquer outro esporte, é uma salvação para muitas 
pessoas. 
O Vereador George ajudou muito na recuperação de moleques da Fundação Casa por 
meio do esporte. Não se saíram campeões no esporte, mas como cidadãos de bem, 
tendo direitos e deveres. Essa é a grande importância do esporte. 
Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Bruno. 
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O SR. BRUNO — Sou gestor do CEU Uirapuru, Butantã. E a partir da f 	nobre 
Vereador, fiquei com uma inquietação muito grande porque sou gestor de uEU que 
infelizmente, não tem ainda, a pista de skate. Demanda de todas as comunid es que 
fazem parte desse CEU menor — vamos colocar assim — menor em espaço. Causa um 
incomodo muito grande, inclusive na região do Butantã, por fato de termos um CEU 
Butantã, um dos primeiros da gestão Marta, com uma infraestrutura maravilhosa e uma 
pista de skate que está sendo reativada agora, e o CEU Uirapuru, com uma 
comunidade muito grande de skatistas, de pessoas que trabalham com hip hop e não 
tem inclusive espaço para uma pista de skate. Seria interessante nesse projeto ter a 
previsão de algo temporário, inicialmente, mas pensando na construção de pistas de 
skates no entorno desses CEUs, porque é uma demanda muito grande e com certeza 
irá abrilhantar ainda mais o projeto. Muito obrigado. 
O SR. GEORGE HATO — Digo que as pistas de skate existentes em São Paulo 
também precisam de reformam, porque foram mal elaboradas e mal construídas. A 
reforma é importante e também além disso temos de sublinhar os hospitais ortopédicos 
local para onde vão os skatistas. Já machuquei o joelho, tornozelo, não podemos 
esquecer de que Acidentes acontecem. 
A SRA. DORATY — Trabalho co m diálogos intergeracionais para sustentabil idade há 
cinco e coordeno processos que estão no Jardim Alba, Sapopemba, zona Leste e que 
vão para o ABC. Temos ali nove coletivos de juventude que trabalham com skate, 
especificamente modalidade skate e grafite. Movimento Hip Hop como um todo. Temos 
equipamento de educação que não tem pista, mas os bairros geralmente têm. Vamos 
por, por exemplo, em uma região com uma luta há muito tempo para recuperar uma 
das pistas de skatistas, onde meu filho é um dos acidentados. Temos um erro de 
proposta daquela pista e o hospital de Sapopemba não conseguiu atender ele. Ele 
ficou lesionado e fraturado 18 dias até que conseguíssemos uma cirurgia no HC . Sou 
apoiadora da modalidade. Trabalho com esses jovens há muito tempo. Sou mãe de 
praticantes, skatistas, mas acho que essa sua sala vem para amarrar isso. Vamos 
precisar contar com a rede publica do entorno das pistas, não só da scolas, mas dos 
bairros preparados para isso. Então referendo e fica com minha fala como registro de 
apoio. Mas que pensemos também os equipamentos públicos no caso de necessidade 
para esses esportistas. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais inscrito para falar sobre o PL 187 de 

autoria do nobre Vereador George Hato, declaro encerrada a audiência pública. 
Passemos a última audiência. Declaro aberta a audiência pública ao PR 2112, de 
autoria do nobre Vereador David Soares. Trata-se da primeira audiência pública. 
Há oradores inscritos? (Pausa) Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao 
PR 212012, de autoria do nobre Vereador David Soares. 
Nada mais havendo a tratar. Declaro encerradas as audiências públicas. Estão 
encerrados nossos trabalhos. 

M
at

ér
ia

 P
R 

2/
20

12
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



Cl 

• 

s~~ue  "  jur, do 	nesta da 	ocument s) 
e papel d  i o ! emo rawIcadp sob folha(s)  
n' \ (JT `Em  

AparecidoF~~a 
Rr„ 101.07 	P•12 

M
at

ér
ia

 P
R 

2/
20

12
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



i 

CA RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Estão abertos nossos trabalhos. 
Presentes os Srs. Vereadores Jean Madeira e Reis. 
Na qualidade de Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes,eclaro abertos os 
trabalhos da 22a audiência pública realizada neste ano. 
Informo que esta audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de 
São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br , no link Auditórios On-Line. 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Jean Madeira. 
• SR. JEAN MADEIRA — Sr. Presidente, gostaria de pedir inversão de pauta do PL 262. 
• SR. PRESIDENTE (Reis) — Declaro aberta a audiência pública ao PL 262113, de autoria dos 
Srs. Vereadores Ricardo Nunes, Nelo Rodolfo, Calvo, George Hato, Alfredinho, Senival Moura, 
Paulo Fiorilo, José Américo, Arselino Tatto, Jair Tatto, Alessandro Guedes, Vavá, Reis, Juliana 
Cardoso, Adilson Amadeu, Paulo Frange, Conte Lopes, Marquito, Roberto Tripoli, Abou Anni, 
Dalton Silvano, Noemi Nonato, Ota, Pastor Edemilson Chaves, Wadih Mutran, Coronel Camilo, 
Marta Costa, Goulart, Souza Santos, José Police Neto, Edir Sales, Marco Aurélio Cunha, David 
Soares, Ari Friedenbach, Ricardo Young, Claudinho de Souza, Patrícia Bezerra, Eduardo 
Tuma, Coronel Telhada, Andrea Matarazzo, Mario Covas Neto, Aurélio Nomura, Floriano 
Pesaro, Laércio Benko, Aurélio Miguel, Toninho Paiva, Jean Madeira, Atílio Francisco. 
Estão abertas as inscrições. (Pausa) 
O SR. JOSÉ ROBERTO — Boa tarde a todos. Meu nome é José Roberto. Sou do Movimento 
Comunidade de Olho na Escola Pública. 
Como estamos fazendo, estamos acompanhando todas as audiências públicas. 
Fico satisfeito ao ver o número imenso de Vereadores que se propõem a criar uma Secretaria 
de Prevenção às Drogas. Consideramos que esse projeto tem toda a aprovação dos membros 
dessa Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Arnaldo. 
O SR. ARNALDO — Meu nome é Arnaldo. Sou da Aprofem, Sindicato dos Professores 
Funcionários Municipais de São Paulo. 
Evidentemente, de início é uma iniciativa louvável, mas gostaria de lembrar que, em que pese 
a dor das famílias que têm parentes nesse estado, se já foram exauridos os estudos com 
relação às competências das outras secretarias, que devem entender fazer esse trabalho. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Tarcísio. 

• 	O SR. TARCÍSIO — Tarcísio. Trabalho com o Vereador Jean Madeira. A gente já vem fazendo 
esse trabalho, com relação às drogas, há muito tempo. Percebemos que há muita desconexão. 
Os trabalhos não são intercalados. A área da Saúde trabalha com a questão muito da saúde, 
mas, às vezes, falta a questão do social. 
A questão da prevenção não chega a todos os lugares. Percebemos que as pessoas não têm 
informação. Não há ações efetivas. As ações ainda são muito tímidas. 
Então, a questão da Secretaria vai ajudar no sentido de formalizar isso e de ajudar muitos 
projetos que já fazem esse tipo de trabalho e que não têm o devido respaldo a quem recorrer. 
Muitas vezes encontramos grupos, que já têm um tipo de trabalho, mas eles não tinham a 
quem recorrer. 
Então, a Secretaria é esse órgão que vai reunir, não só a pesquisa, mas a efetiva ação de 
juntar todo o material que já tem, de fazer as parcerias com outras Secretarias, com órgãos 
públicos, com entidades, com grupos que já trabalham, dando capacitação e apoio para que 
haja esse trabalho integrado. 
É isso que eu vejo sobre a questão da importância de, hoje, ter essa Secretaria. 
Então, a Secretaria será fundamental para conseguirmos trabalhar nessa questão de inibir, e a 
própria prevenção. 
Seria isso. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
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Tem a palavra a Sra. Firmina. 
A SRA. FIRMINA — Boa tarde. Sou Firmina. Acompanho de perto, atr é 	gabinete do 
Vereador Jean Madeira, as pessoas que têm problemas com drogas. 
Insisto que essa Secretaria tem uma importância muito grande, porqueta é muito desigual 
entre o tráfico e a ordem pública. 
Chega a ser absurdo a cidade de São Paulo ainda não ter uma Secretaria de prevenção às 
drogas. 
Insisto que a Secretaria é uma reação da cidade de São Paulo contra a injustiça do mercado 
negro das drogas. 
É isso. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
Tem a palavra o Vereador Coronel Telhada. 
O SR. CORONEL TELHADA — Sr. Presidente, só para reforçar. Estava observando que são 48 
assinaturas dos Srs. Vereadores. 
Agora, creio que não foi total porque alguns não foram localizados para assinar, senão haveria 
aqui uma totalidade dos Vereadores da Casa. 
É importantíssima a criação desta Secretaria porque nós, na Polícia,... houve uma época que 
era a Polícia que tentava resolver esse problema e a gente sabe que não é a Polícia que vai 
dar o resultado. Infelizmente, quando a Polícia entra, a situação já está na violência, no 
abandono. 
Então, é de suma importância. Parabenizo a iniciativa pela criação desta Secretaria para que 
tentemos. Sabemos que não é da noite para o dia que iremos resolver, mas que comecemos a 
trabalhar com prevenção, nível Prefeitura, mesmo com um apoio a todas as pessoas que, 
infelizmente, passam por esse problema. Desenvolver programas, também, no combate. 
Temos, na Polícia Militar, o Proerd, que é feito em escolas estaduais. Estamos tentando fazer 
que a Guarda Civil aplique esse programa nas escolas municipais também. 
E as drogas é um problema que aflige a todos nós. Duvido que alguém, nesta sala, possa falar 
que não tenha tido problema com drogas, não eu ou o senhor, mas algum familiar, algum 
amigo, algum conhecido. 
Acho que, infelizmente, todos nós temos casos para contar com relação à droga. Essa é uma 
realidade forte em nossa sociedade, não só na cidade, no Estado, no País, em todo mundo, 
que precisa ser visto com carinho, com seriedade e de uma maneira legal, não pode ser 
relegado ao segundo plano. 

• 	O senhor falou das escolas, temos problemas nas escolas. Os demais que falaram, todos 
foram unânimes em dizer que são vários os setores da sociedade que têm esse problema. É 
uma realidade que não temos como evitar, temos de trabalhar forte para que o melhor 
aconteça, e que traga futuramente frutos. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado Coronel Telhada. Tem a palavra o Vereador Jean 
Madeira. 
O SR. JEAN MADEIRA — Boa tarde a todos. Agradeço a colaboração de todos que 
colaboraram com suas falas. É de suma importância a participação de todos, como disse o 
Coronel Telhada, com os grupos organizados. E, principalmente, uma vez em que a secretaria 
se tornar realidade na cidade de São Paulo, a participação das famílias. Ninguém consegue 
vencer as drogas se não for por referência e acompanhamento. Não se pode simplesmente 
abandonar o dependente químico. O Tarcísio nos disse que não é preciso ir longe. Basta andar 
pelas ruas de São Paulo e iremos encontrar dependentes, usuários sentados, jogados... 
Quando falamos da dependência do crack, da última instância, acabam se tornando zumbis, 
parecem mortos vivos vagando pela cidade. Andam sem rumo, sem vida, sem perspectiva. 
A criação dessa Secretaria, quando propusemos, na verdade, são 51 Vereadores, e não deu 
para todos assinarem porque não estavam presentes naquele dia, naquele momento, mas 
fiquei feliz. O apoio foi praticamente unânime da Casa. Essa é a prova de que São Paulo, de 
que a Câmara Municipal de São Paulo está debruçada no problema das drogas e queremos 
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sim agir efetivamente. 
Tenho certeza de que quando o projeto chegar ao Prefeito, ele não será c t 4,r"á favorável 
até porque quem não é contra, torna-se a favor das drogas. Todas as e es que estivemos 
com o Prefeito, S.Exa. sempre se mostrou solicita, um militante da preven o às drogas. 
Parabenizo todos os Vereadores que conosco somam forças e toda sociedade que está unida 
à corrente do bem para descobrir as pedras preciosas escondidas atrás das pedras de crack. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a 
audiência pública do PL 262113, de autoria dos Vereadores por mim mencionados. 
Passemos à audiência pública do PL 237111, Vereador Atílio Francisco. Dispõe sobre estímulo 
ao desenvolvimento cultural dos alunos da rede pública municipal e dá outras providências. 
Trata-se da primeira audiência. Estão abertas as inscrições. (Pausa) Muito obrigado, Vereador 
Coronel Telhada. (Pausa) 
O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA — Sou do movimento Comunidade de Olho na 
Escola Pública. Quero enfatizar a nossa participação na reunião passada na audiência pública. 
A maioria dos projetos daqui tem que estar ou inseridos no Plano Municipal de Educação ou 
ser norma interna do conselho de escola ou estar na grade curricular, que é feita na escola. 
Sou pedagogo, estudamos muito a cultura na escola, que é uma parte do projeto da escola. 
Portanto, considero que não está correto então estar dentro do projeto essa questão cultural. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Tem a palavra O Sr. Arnaldo da Aprofem. 
O SR. ARNALDO RIBEIRO DOS SANTOS — Com relação ao projeto de lei 237111 nos 
posicionamos favoráveis a que a própria SME incentive, através de suas diretrizes, o estímulo 
ao conhecimento, a visita a museus, etc. É nesse sentido que somos favoráveis, mas que a 
própria Secretaria, embora já tenha em suas diretrizes, fizesse valer o que lá está escrito. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos, está 
encerrada a audiência pública do PL 237111, Vereador Atílio Francisco. 
Declaro aberta a audiência pública do PL 200113, Vereador Jean Madeira, PRB. Dispõe sobre 
a obrigatoriedade de exames biométricos, de vista, de audiometria, diagnóstico de obesidade e 
de capacidade física nas escolas do Município de São Paulo e dá outras providências. Trata-se 
da segunda audiência pública. Estão abertas as inscrições. (Pausa) 
O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA — Sou do movimento Comunidade de Olho na 
Escola Pública. Como eu disse anteriormente, esse projeto de lei está inserido no setor Saúde. 
Há diretrizes nesse setor para fazer esses exames. A nossa preocupação é que a cultura 

• brasileira sempre quer criar leis para obrigar a fazer o que já está posto. Não vejo demérito 
nessa proposta, mas creio que o pleiteado faz parte de um todo. Não achamos correto que 
haja o parcelamento proposto, achamos que deveria estar englobado numa proposta, no Plano 
Municipal da Educação. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Há mais algum inscrito? 
A SRA. LÍVIA — Acho importante o projeto, apesar do que o professor falou. Deveria constar do 
setor Saúde, mas não ocorre. Como professora digo que é complicado ter uma criança com 
certa deficiência, não diagnosticada. Não sabemos como lidar com a criança. Ela tem 
deficiência, existe, não houve diagnóstico, o pai e a mãe não tem conhecimento e o professor 
fica refém na sala de aula. Ele tem que passar a matéria, dar o conteúdo, fazer um monte de 
outras coisas, e é necessário no setor Educação que haja projetos para as escolas 
identificarem, consigam recursos para que assim as crianças possam aprender. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Tem a palavra o Vereador Jean Madeira. 
O SR. JEAN MADEIRA — Sr. Presidente, um dos motivos que nos levou a apresentar esse 
projeto de lei vem desde a minha infância. Eu tinha problema de visão e não sabia. Descobri 
quando fui fazer a minha carteira de habilitação. Hoje, sou operado da vista. Eu tinha problema, 
sentava lá atrás e não conseguia enxergar. Eu ia mal na escola, pois não enxergava. Minha 
família não tinha o hábito, a cultura de ir a médico, éramos tratados com o chazinho da vovó. 
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Tudo que acontecia procurava-se a minha avó para ver qual era o pror
na

chazinho ou o 
xarope resolviam. Quando à obesidade, falo com propriedade. Na nfância toda fui 
obeso. Tive um momento na minha vida em que pratiquei judô, conseagrecer, mas em 
seguida engordei. E as crianças de hoje estão se tornando obesas. Hoje, a obesidade é o mal 
do século, está matando muitas pessoas, está matando muitas crianças. 
Por isso fiz a proposta, para que ela chegue nas escolas e que possamos fazer exames 
preventivos e assim tratarmos das crianças, dos alunos aqui da cidade de São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador. Quem é o próximo? 
O SR. ARNALDO RIBEIRO DOS SANTOS — Queria ratificar no posicionamento do Vereador o 
seguinte: no início do ano, principalmente o professor de educação física, ele fica quase que 
numa encruzilhada ao estabelecer que tipo de atividade física, pois não tem conhecimento 
prévio da sustentabi 1 idade do aluno. Desde o início do ano então, o projeto é bem vindo. 
Durante o ano, com relação aos sintomas que nem os pais percebem, a pessoa que está mais 
ligada, mais perto é que tem condições de colaborar com a família. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos, declaro 
encerrada a audiência pública do PL 200113. Vereador Jean Madeira. 
Antes de dar continuidade, informo que as inscrições são possíveis durante a fala do primeiro 
inscrito. Ao término dessa fala, estarão encerradas as inscrições. São dois minutos a cada 
orador. 
Declaro aberta a audiência pública do PL 263113, Vereador Paulo Fiorilo, PT. Autoriza o 
Executivo Municipal à entrega gratuita de material didático e alimentação aos atendidos pelo 
programa Movimentação de Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de São Paulo —
MOVA, e dá outras providências. Trata-se da 1 a audiência pública. Estão abertas as inscrições. 
Tem a palavra o Professor Enéas. 
• SR. ENÉAS — Sr. Presidente, é Movimento e não Movimentação, é MOVA. 
• SR. PRESIDENTE (Reis) — Sim, escreveram errado. 
• SR. ENÉAS — Sr. Presidente, o projeto em tela é muito importante. Recentemente, saiu 
publicação de que estamos com problema com os analfabetos do nosso País. São cerca de 13 
milhões de analfabetos, na cidade de São Paulo são cerca de 380 mil analfabetos. Temos um 
milhão de analfabetos funcionais, ou seja, temos uma população imensa que necessita de 
acesso à Educação. E essa população, nós defendemos, tem de ter acesso plenamente, e 
muitas não vão, pois não têm material ou coisa parecida. É nesse sentido que o projeto se 

• preocupa, é garantir não só o acesso, mas o necessário para que possam efetivamente ir aos 
seus núcleos. Em São Paulo é o MOVA, uma lei municipal que garante educação a todos os 
analfabetos, a todos que queiram participar do movimento. É só para reforçar que essa é uma 
lei muito importante. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Professor, só para reforçar, o projeto de lei de autoria do 
Vereador Fiorilo, ele protocolou com a palavra movimentação. 
O SR. ENÉAS — (Fora do microfone) — Mas é preciso retificar porque é um erro de 
datilografia. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Vai ter que fazer um substitutivo para acertar o texto porque está 
realmente Movimentação de Alfabetização. 
Muito obrigado, Professor. 
O SR. ARNALDO RIBEIRO DOS SANTOS — Sou da Aprofem. Com  relação a esse projeto 
temos algumas restrições. Quanto aos alunos que frequentam o EJA — Educação de Jovens e 
Adultos, que são acompanhados pela escola, não há óbice. Quanto aos que têm histórico em 
relação a isso, pois há ausência do aluno e há benefícios para estar ali. Houve queixas antigas 
com relação a isso, da inexistência de alunos e com recursos disponibilizados. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. José Roberto, por favor. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA — Sou da Comunidade de Olho na Escola Pública. 
É louvável o projeto, mas temo pelo futuro veto do Prefeito. Quando vão ser criadas despesas 
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há aquela questão do vício de origem. Sei que a propositura passa 

poífe 

  i, Pois vai para 
outra área que pode reconsiderar e o projeto não ir para frente. Mas ach 	nte que haja 
a distribuição de material, pois sabemos que os necessitados de 	etização também 
necessitam de recursos. Porém, friso, mais uma vez: esse projeto tem 	estar inserido num 
Plano Municipal de Educação. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Quero esclarecer que, no meu entendimento, 
não há vício de origem, pois o projeto é autorizativo. O Prefeito não está obrigado a segui-lo. 
O SR. LAERTE BRASIL — Sou Presidente da União Global Sindical Cidades. Primeiramente, 
quero parabenizar pela iniciativa do projeto. É um projeto de grande relevância para a cidade 
de São Paulo. 
No Brasil temos três tipos de analfabetos. Temos 16 milhões advindos do regime militar, os 
quais não tiveram condições de acesso à escola e à universidade; há os analfabetos que 
sabem apenas assinar seus nomes, mas acham que sabem tudo, sabem mais do que todo 
mundo, esse é bastante perigoso; e o terceiro tipo é aquele que esteve num curso superior, 
mas que usa a caneta para massacrar a população, levando o país à banca rota, como está 
acontecendo agora. 
Quero também parabenizar o projeto do Vereador Jean, pois a pesquisa da cidade de São 
Paulo diz que 50% dos alunos do ensino fundamental estão acima do peso e 50% estão no 
peso. Isso acontece porque falta alimentação adequada e de atividade física nas escolas. 
Era o que eu tinha a dizer. 
Obrigado pela cessão da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Laerte Brasil, sempre presente. 
Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 263113, Vereador 
Fiorilo, PT. 
Declaro aberta a audiência pública do PL 375113, Vereador Dalton Silvano, PV. Institui 
diretrizes para a inclusão da capacitação em noções de primeiros socorros, como atividade 
pedagógica de complementação curricular na rede municipal de ensino da cidade de São 
Paulo e dá outras providências. Trata-se da 1 8  audiência pública. Estão abertas as inscrições. 
O SR. ARNALDO RIBEIRO DOS SANTOS — Sou da Aprofem — Sindicato dos Professores e 
Funcionários Municipais de São Paulo. Somos favoráveis ao projeto, gostaríamos que tivesse 
até um alcance maior. Com  relação à necessidade de primeiros socorros, evidente que quem 

•  trabalha numa escola deve ter. Os pais deixam suas crianças em confiança total, não imaginam 
que alguma coisa ruim vai acontecer ao seu filho. Temos histórico de crianças morrendo 
engasgadas com salsicha, há anos atrás. Se olharmos na internet há outros casos, 
principalmente crianças engasgando com objetos. Às vezes, como aconteceu num CEU da 
zona Sul, viram a criança cair e ficaram preocupados com a cabeça e não com a possibilidade 
de engasgamento. Se há no loca, por exemplo, um técnico de Saúde, ele vai ter melhor 
velocidade de ação. Vai perceber melhor o problema. 
Além da indicação do Vereador nesse projeto de lei, achamos interessante de pelo menos, no 
mínimo com relação aos CEIs, que houvesse um profissional de Saúde responsável. O ideal é 
que houvesse um para um grupo de CEIs para ser chamado em caso de emergência, para que 
as pessoas que estão ali apenas com olhar prático, as vezes não chegam a ser suficientes. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Quem falará agora? (Pausa) José Roberto. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA — Sou do movimento Comunidade de Olho na 
Escola Pública. Na audiência pública da semana passada foi dito que nas escolas há pessoas 
minimamente treinadas pela Defesa Civil. 
Quando eu fiz o curso de Pedagogia, tive noções de primeiros socorros para sabermos, pelo 
menos, as coisas mínimas que estão acontecendo. Digo que em apenas 4h/aula, como 
podemos incluir mais essa atividade pedagógica? Queremos educação integral, que não está 
sendo satisfatória nem para o currículo necessário para um ano, e aqui está incluindo mais 
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essa atividade. 
Volto então a dizer: é necessário discutir tudo isso dentro de um PlanoMuni ' 	Educação. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais inscritos, declaro en err 	a audiência 
pública do PL 375113, Vereador Dalton Silvano, PV. 
Declaro aberta a audiência pública do PR 02112, Vereador David So s. Dispõe sobre a 
criação do Programa de Educação do Ensino Fundamental Olimpíadas do Saber no âmbito da 
municipalidade e fixa outras providências. Trata-se da 2a audiência pública. Estão abertas as 
inscrições. (Pausa) 
O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA — Presidente, esse projeto é típico do que tem de 
estar no Plano Municipal de Educação porque a política de atendimento à educação especial, o 
tal do Programa Incluir, esse projeto tem de ser paralelo. Tem que haver uma abertura dentro 
do PME para incluir a questão da educação especial. Na verdade, sabemos que a educação 
especial é um grande nó dentro da sala de aula porque o professor, normalmente, está 
preparado até certo ponto. Então, há necessidade de haver um especialista, mas isso tem que 
estar numa grade curricular. E considero que já está sobrecarregada somente com quatro 
horas. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Tem a palavra o próximo. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou da Comunidade de Olho na Escola Pública e do 
Fórum Municipal de Educação. Achamos interessante a proposta de olimpíada, mas tem que 
ter caráter competitivo e saudável. A questão é que estamos preocupados com a 
competitividade, que não haja estresse como acontece nos programas norte-americanos de 
pessoal soletrando. Que tenha caráter pedagógico, com caráter que garanta incentivo e não 
competição, transformar a escola em apenas um espaço competitivo. É interessante essa 
proposta porque tira um pouco a questão da escola isolada. Quando há eventos interagindo 
com outras escolas, há uma disputa saudável com outros núcleos, com a sociedade e não ficar 
fechado em seu mundinho. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não há mais oradores inscritos. Declaro 
encerrada a audiência pública do PR 2112, Vereador David Soares, PSD. 
Declaro aberta a audiência pública do PL 95111, Vereador Floriano Pesaro, PSDB. Dispõe 
sobre a política de atendimento de educação especial por meio do Programa Incluir, instituído 
pelo decreto 51.778, 14 de setembro de 2010, e dá outras providências. Trata-se da 2a 

Q audiência pública. Estão abertas as inscrições. (Pausa) 
O SR. ARNALDO RIBEIRO DOS SANTOS — Bom, com relação ao projeto de lei do Vereador 

• Floriano Pesaro, particularmente, vemos aqui um projeto bem elaborado e que vai a fundo 
numa questão que tem preocupado muito as salas de aula: a indisciplina. Esse decreto 51.778 
trata de crianças com deficiência e com superdotação. 
No caso dos alunos superdotados, percebemos que muitos deles, por não terem tido o 
atendimento de que necessitam, tornaram-se indisciplinados, começaram a trabalhar de forma 
não colaborativa de tal forma que o professor acaba só trabalhando pela média, não atendem 
aqueles que têm necessidade para avançarem em busca do conhecimento e àqueles que 
necessitam de uma atenção especial e que, às vezes, não pode ser dada na sala de aula. O 
Vereador propõe uma rede de atendimento, incluindo os que já existem, mas que, por alguma 
razão, não são usados em toda a sua totalidade. O projeto é muito salutar no momento que 
estamos. 
O SR. JOSÉ ROBERTO — Sou do movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. Nós 
temos uma dificuldade do Vai e Volta e a questão dos convênios porque tivemos algumas 
experiências na Capital, antes do decreto, em que o convênio não cumpria de maneira 
satisfatória o que estava sendo proposto para a educação especial. É louvável que se faça 
isso, se aprove essa política de atendimento, para que os convênios sejam de fato cumpridores 
do termo que assinarem. 
O SR. MAURO — Sou do movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. Fizemos um 
parecer enorme sobre esse projeto, inclusive, essas propostas, tanto o PME, que está em 
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debate aqui, como o Programa Mais Reprovação, da Prefeitura de São P 11bIffio atendem 
essa questão da educação especial e chamamos a atenção para esset h . Chegamos a 
usar a Lei de Acesso à Informação para requisitar informações sobre os c 	,nios. 
Existe uma lei de 2007 que obriga a Prefeitura a publicar todos os convenios na internet e a 
Prefeito se nega a fazer essa publicação. Por que estamos falando isso? Porque precisamos 
saber qual é o critério de acesso a essas crianças, qual o atendimento que oferece e tem a 
questão do atendimento nas escolas regulares e precisamos de salas de apoio com 
profissionais. 
Tem a questão do Atende que só atende uma vez por dia. Se tiver duas atividades, tem de 
optar por uma. Se a pessoa tem médico e a escola, vai preferir o médico. Nessa questão das 
escolas especiais falta caracterizar melhor como funcionaria o conselho de escola, pois têm 
escolas conveniadas que proíbem os pais de participarem mesmo tendo falta de funcionários. 
Tivemos o caso do Núcleo de Apoio Assistencial Mundo Encantado, se não me engano, em 
que uma criança ficava amarrada o tempo todo e a mãe chegou a reclamar, em vez de dar 
atendimento, ameaçaram processar a mãe. 
Estou falando isso porque no papel é bonitinho, mas se não houver um controle efetivo dos 
pais, da comunidade e da Câmara Municipal qualquer projeto por mais lindo e maravilhoso que 
seja pode virar letra morta na realidade concreta. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 95 de 2011 de autoria do Vereador Floriano Pesaro do PSDB. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 724109, de autoria do Vereador Alfredinho. Trata-se 
da segunda audiência pública. Estão abertas as inscrições. 
O SR. ARNALDO — Com relação a este projeto, queremos chamar a atenção com relação ao 
investimento que se deve fazer nele. O Município, pela própria Lei Orgânica, deve atender 
basicamente o ensino infantil e o fundamental e, também, o médio, embora questionável. Aqui 
aponta para o ensino superior, de onde viria este recurso se a lei está posta dessa forma? 
Sabemos da dificuldade do aluno trabalhador, mas é uma questão (palavras inaudívels). 
(NÃO IDENTIFICADO) — A questão desse projeto teria outro nome se fosse de fato demonstrar 
no título o que ela significa porque aqui se caracterizaria como um Plano Municipal de 
Educação. No entanto, o que temos de ressaltar é que esse Município há muito abandonou a 
aplicação de 30% em educação e não cumpre o que estabelece desde a Constituição Federal, 
que é priorizar a educação infantil e fundamental. Então, quero crer conforme o que está no 

•  texto desse projeto não tem a ver com o Município como prioridade. Portanto, a gente 
considera que não cumprida a prioridade da educação infantil, fundamental e a garantia dos 
30% como manutenção e desenvolvimento do ensino, esse projeto está equivocado. 
O SR. MAURO — Mais uma crítica à forma como alguns projetos são apresentados nesta Casa, 
que passa pela Comissão de Constituição e Justiça, sabe-se Deus lá como, e diz que deve 
garantir material e merenda, uma série de coisas para ensino médio e ensino superior. Então, 
na ementa do projeto, a primeira vez que bati o olho pensei que era um Plano Municipal de 
Educação porque estabelece normas de política educacional e quando você vai ver tem meia 
dúzia de artigos para garantir recursos para ensino médio e superior, sendo que o município de 
São Paulo tem aquele problema que não atende sequer a obrigação constitucional, que é o 
ensino fundamental progressivamente pelo tempo integral e a educação infantil, que temos 
mais de 100 mil crianças fora da escola. O movimento costuma filmar as reuniões baseado no 
direito constitucional da livre comunicação, independentemente, de licença prévia, mas nesta 
Casa, inclusive, houve uma consulta aos Vereadores e foi por unanimidade apoiada as 
filmagens. Nós filmamos e colocamos no mesmo dia no You Tube, a Câmara Municipal levava 
uma semana para colocar o vídeo, depois que começamos a divulgar, leva apenas um dia, 
então, fizemos isso avançar na Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 724109, de autoria do Vereador Alfredinho do PT. 
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Declaro aberta a audiência pública ao PL 455112, de autoria do Vereado 	; ,mira do PSD. 
Trata-se da segunda audiência pública. Estão abertas as inscrições. 	(/ 
O SR. ARNALDO - Com relação a este projeto de lei, questionamos u ouco a viabilidade 
dele a própria Lei de Diretrizes e Bases ao citar os temas transversais j propõe um trabalho 
nesta linha. Os cadernos de orientação e técnica da SNE também apontam para o trabalho 
educacional nesta linha. Fazer incluir mais uma disciplina é sobrecarregar uma grade que já 
está quase como uma colcha de retalhos. 
O SR. JOSÉ ROBERTO - Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
Ressalto a questão de colocar a matéria na grade curricular. Quem é professor e 
principalmente da área de Geografia e História já tem essa discussão porque na verdade 
ninguém hoje em dia consegue mais falar e educar sem falar em sustentabilidade e sem falar 
em meio ambiente. Portanto, considero que isso está já inserido nas duas matérias. Conforme 
está proposto aqui é mais uma maneira de pressionar a grade curricular que já está muito 
carente de tempo. Pleiteamos que seja abordado com um tópico dentro do Plano Municipal de 
Educação a educação de tempo integral. 
O SR. MAURO - Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública e Fórum Municipal 
de Educação. Aproveitamos esses espaços de audiência pública porque é uma oportunidade 
de se manifestar, pois muitas comissões são fechadas e não têm nem audiência pública. 
A crítica é que parece que os Vereadores não têm ideias, não sabem onde colocar projetos, 
colocam na educação. Se você lê o projeto, ele abre margem para você contratar uma série de 
profissionais para fazer palestras nas escolas sobre sustentabilidade, meio ambiente, 
primeiros-socorros, um monte de coisa. Ficamos preocupados porque escola deve ser uma 
formação de conhecimento e deve ser aberta a ouvir os alunos e do jeito que o pessoal coloca 
os projetos parece que a escola está precisando de palestrantes e, na verdade, está 
precisando de ouvintes, pessoas que ouçam a comunidade, os alunos, até mesmo os 
professores. Quanto essa questão da grade curricular, se for contar todos os projetos que 
estão nesta Casa forem aprovados, o período das aulas teriam de superar 24 horas, porque 
não daria conta de atender toda a grade curricular. 

O SR. PRESIDENTE (Reis) - Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 455112, de autoria do Vereador Oliveira do PSD. 
Não havendo mais projetos de lei na pauta declaro encerrados os.trabalhos. 
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16— 02401/2013 	 1 	 Processo n°  

PARECER N° 	 _ DA COMISSAO DE EDUCAÇÃO, CrU 	eira . 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 00212012. 	RF. 1 1 7 - SGP-12 

O presente projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Davi'_. S, es, dispõe 
sobre a criação do programa de Educação de Ensino Fundamental, Olím piadas do mi 
Saber, no âmbito na municipalidade, e fixa outras providencias.  

A Comissão de Administração Pública exarou parecer Favorável.  
i 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte no âmbito de sua competência, entende . 
que a propositura é meritória e deve prosperar pelas razões que seguem. 

O projeto tem por finalidade promover a educação as crianças e jovens, para que 
através de ações educacionais venham se integrar no mundo estudantil. 

O jovem à principio não estará preocupado em saber qual será sua nota, 
mais estará preocupado em ganhar o prêmio, sendo assim obrigatoriamente pela 
função de sua consciência deverá estudar para ter bom resultado, é conseguir o seu 
objetivo ( O Prêmio). R 

Esse projeto é semelhante as provas das olimpíadas de matemática e 
provas do OBA ( Olimpíada Brasileira de Astronomia e Astrologia), que tem por.. 
objetivo oferecer aos jovens uma prova dinâmica e objetiva de conhecimentos 
pertinentes a área, sendo assim o rendimento das classes poderão ser avaliados e 
através das Olimpíadas a competitividade será despertada de forma saudável, para 
que todos venham empenhar-se em ter um bom êxito na prova e pegar sua 
recompensa, conforme o art. 6 0  do projeto de lei. € 

Diante do exposto, posicionamo-nos favoralment . 

  ~o ~3 
Salada Comissão de Educação, Cultura e Esporte , e 
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Sala da Comissão de Finanças e Orçamento. 
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termos W& 30  do articílo 63 do RI. 

0 

11 

= juntados  nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricado  -  sob folha(s) 
n'  '-/O  Em  N 2  /  3  11_ 

Carmen Cristina Malavazzi pA 
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0C 

Processo n• Gb—~- 

CAWRA MUNICIPAL DE 	Carmen Crimina M--iavazzr̀~= 
RF.; ,, 	7 *c  

SAO PAULO 
16-PAR 
16- 0017312014 

PARECER N° 	--- -- - - 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 2/2012 

O presente projeto de resolução, de autoria do nobre Vereidor David Soares, 
visa criar o Programa de Educação'de Ensino Fundamental, Olimpíada do Saber,'k~a ser 
realizado anualmente, para estudantes do ensino fundamentàijs da rede pública 
municipal. A Olimpíada é de responsabilidade da Mesa da Câmara Municipal de São 
Paulo e consistirá na realização de jogos de conhecimento em ,disciplinas  r§escolares 
lecionadas no sistema municipal de educação para alunos da rede publica.  

Aos vencedores das Olimpíadas, além de medalhas, poderão ser concedidos 
prémios e, como incentivo, livros e materiais escolares, e na oportunidade, intercâmbio 
escolar em outros países. 

Quanto ` ao .  aspecto financeiro, nada ; há a opor à proposilúra, visto que as 
despesas para sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. ' 

Favorável, portanto, é o parecer. ' 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em .12. ]ü 1 1~ I li . 

4f  

F 

o 

Ver. 	e o Trípoli 
Presid te;. 

V r. air Tatto 	 Ver. 
Relator 

Vera. MaFÉa-Cesta 	 Ver. Milton Leite 
F~ARGO Al9Rt~-10 Cu ~Ix- 

É 

Ver. Ri ard Nunes 	Ver. Wad~ t{ara 

17 - RELCOM 
17- 001 7712014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 . fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
at

ér
ia

 P
R 

2/
20

12
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 
Pág. 
	 r 	t 

Conferido 

Cbrm~m C sr 9!QlavIóaí 
RF 11.197 

A SGP 21 

São Paulo +310 1 ~4 

o 
~lr/RRl fR a% ~Q'rl~yf 

Rf 11.27 

r. 

E 

Y, , 

M
at

ér
ia

 P
R 

2/
20

12
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 83


